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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 092/2023 

PROCESSO N° 294/2023 

DA REALIZAÇÃO 

ÓRGÃO LICITANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE DRACENA. 
LOCAL DE REALIZAÇÃO: http://portal.dracena.sp.gov.br:8079/comprasedital/ 
ENDEREÇO: Avenida José Bonifácio, nº. 1.437, Centro - Dracena/SP 
DATA DA SESSÃO: 31/10/2023 
HORÁRIO: 13h30min 

INFORMAÇÕES: 
(18)3821-8000; (18)3821-8013 
E-mail: licitacao@dracena.sp.gov.br              
http://portal.dracena.sp.gov.br:8079/comprasedital/ 

DISPONIBILIZAÇÃO DO EDITAL www.dracena.sp.gov.br 
PARTICIPAÇÃO AMPLA 

PUBLICAÇÃO 
Edital publicado no Diário Oficial do municipio,  
PNCP e em versão resumida em Jornal de Grande 
Circulação no Estado  

 

COMUNICADO AOS INTERESSADOS NA PARTICIPAÇÃO DO PREGÃO 

O Município de Dracena – SP, vem mui respeitosamente, trazer ao conhecimento de todos, que 

não hesitará em penalizar os licitantes que descumprirem o pactuado neste edital conforme 

artigo 155º e 156° da Lei Federal n.º 14133.2021 e demais leis pertinentes. Eventual inobservância 

das regras legais, o Município de Dracena – SP, se pronunciará com clareza e precisão quanto às 

suas decisões de aplicar multas, suspender e impedir proponentes de participarem de certames 

licitatórios. Desta feita, no intuito de evitar transtornos, solicitamos aos licitantes interessados 

que apresentem adequadamente a documentação relativa à habilitação e proposta de preços, 

firmando lances de forma consciente, séria, concisa, firme, concreta e exequível. Os licitantes 

deverão entregar o objeto em conformidade com o prazo, preços, padrões de qualidades 

exigidos no edital e leis pertinentes. Por fim, salientamos que pedidos de recomposição ou 

realinhamento de preços são exceções à regra, aplicáveis exclusivamente em situações 

especiais, e somente serão deferidos se estiverem em total consonância com a lei. 

PREÂMBULO: 
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A Prefeitura Municipal de Dracena/SP, CNPJ n.º 44.880.060/0001-11, estabelecida na 

Avenida José Bonifácio nº 1.437, Estado de São Paulo, por meio do(s) Secretário(s) infra-

assinado neste Edital, no uso de sua competência e poder, torna pública para conhecimento 

dos interessados que na data, horário e local já indicados anteriormente, realizar-se-á licitação 

na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº 092/2023, do tipo MAIOR PERCENTUAL DE 

DESCONTO, que será regido pela legislação aplicável à espécie, especialmente pelas normas de 

caráter geral da Lei Federal nº 14.133/2021, pela Lei Complementar Federal nº 123/2006 – 

Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, pela Lei Complementar 

Federal nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, pelo Código de Defesa do Consumidor, 

instituído pela Lei Federal nº 8.078/90 e suas alterações, pelos Decretos Municipais nº 7050/2018, 

7402/2021, 7620/2022, 7697/2023, 7698/2023, 7699/2023, 7700/2023, com suas alterações 

posteriores, bem como pelos preceitos de Direito Público, pelas disposições deste Edital e de 

seus Anexos, normas que as licitantes declaram conhecer e a elas se sujeitarem incondicional e 

irrestritamente. 

 

          A Prefeitura Municipal de Dracena/SP, através da Secretaria Municipal de Infraestrutura, 

Habitação e Assuntos Viários e o (a) Pregoeiro (a), designado (a) pela Portaria nº 5.741 de 18 de 

Janeiro de 2023 e suas alterações, torna público para conhecimento dos interessados que na 

data, horário e local já indicados anteriormente, realizar-se-á Licitação na modalidade PREGÃO 

ELETRÔNICO. 

O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 

condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases.  Os trabalhos serão 

conduzidos por servidor(a) do Setor de Licitações da Prefeitura de Dracena, denominado(a) 

Pregoeiro(a), mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos pela 

página eletrônica do Portal do município de Dracena através do link  

http://portal.dracena.sp.gov.br:8079/comprasedital/ . 

1 - DO OBJETO 

1.1. Constitui-se objeto da presente licitação a SELEÇÃO DE FORNECEDORES PARA 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS (SRP), VISANDO CONTRATAÇÕES FUTURAS DE SERVIÇOS 
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DE MANUTENÇÃO, CONSERVAÇÃO E ADEQUAÇÃO DE PRÓPRIOS MUNICIPAIS, INCLUINDO 
MÃO  DE OBRA, MATERIAIS E EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS À PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS,  
PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, CONFORME SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE 
INFRAESTRUTURA, HABITAÇÃO E ASSUNTOS VIÁRIOS E EM CONFORMIDADE COM O 
TERMO DE REFERENCIA DO EDITAL.  
 
1.2. Utilizando-se da facultatividade da Administração sobre a divulgação dos valores 

estimados na modalidade Pregão, não será efetuada a divulgação dos valores estimados até o 

momento da sessão pública. 

 

2 – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

2.1 - Poderão participar do certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao 

objeto da contratação que preencherem as condições de credenciamento constantes deste 

Edital. 

2.1.1. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentem toda a 

documentação exigida para o respectivo cadastramento junto a PLATAFORMA ELETRÔNICA. 

2.1.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 

pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei 

nº 11.488/2007, e para o microempreendedor individual – MEI, nos limites previstos 

na Lei Complementar nº 123/2006. 

2.1.3. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas 

de pequeno porte, a assinalação do campo “não”, apenas produzirá o efeito de o 

licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 

123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa. 

2.1.4. A falsidade da declaração de que trata do enquadramento da empresa como ME 

e EPP, sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste 

Edital. 

2.1.6 - A Licitação será por item, conforme tabela constante do Termo de Referência, 

facultando-se ao Licitante a participação em quantos itens for de seu interesse. 
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2.2 O critério de julgamento adotado será o MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO, observadas as 

exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2.3. A participação no Pregão, na forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha 

pessoal e intransferível do representante credenciado (operador da empresa) e subsequente 

encaminhamento da proposta de preços, acompanhada dos documentos de habilitação 

exigidos neste edital, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observada data e horário 

limite estabelecido. 

2.4.  Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu 

representante. 

2.5. O envio da proposta vinculara o licitante ao cumprimento de todas as condições e 

obrigações inerente do certame. 

2.6. CADASTRO NO SISTEMA 

 2.6.1. O cadastro no Sistema poderá ser iniciado no 

http://portal.dracena.sp.gov.br:8079/comprasedital/, na opção Solicitar Chave de Acesso, no 

canto direito da tela. Após enviar a solicitação, será enviado por e-mail a Chave de identificação 

e a Senha. O cadastro será feito apenas uma vez e poderá ser utilizado para licitações futuras. 

 2.6.2. Utilizando a chave de acesso, o fornecedor deverá selecionar a Opção 03 – Licitante, 

onde aparecerão os processos licitatórios em andamento, selecionar o processo que deseja 

participar, e em opções – Credenciamento (Participar), fazer o credenciamento e 

preenchimento da proposta. 

  2.6.2.2. O manual do fornecedor também estará à disposição dos licitantes e sua 

solicitação poderá ser feita através do e-mail: licitacao@dracena.sp.gov.br .   

2.7. NÃO PODERÃO DISPUTAR ESTA LICITAÇÃO: 

2.7.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
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2.7.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.7.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 

responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento 

de bens a ela necessários;  

2.7.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 

de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.7.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 

público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau; 

2.7.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 

15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.7.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação 

de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.7.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.7.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

2.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

2.7.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações 

que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 

emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 

14.133, de 2021. 
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2.8. O impedimento de que trata o item 2.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 

ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 2.7.2 e 2.7.3 poderão participar no apoio das atividades de 

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que 

sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

2.11. O disposto nos itens 2.7.2 e 2.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 

internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá 

participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades 

ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

2.13. A vedação de que trata o 2.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

3.1 As despesas com o pagamento do referido objeto correrão por conta das dotações 

orçamentárias, disponíveis no momento de cada contratação.   

4 – DA FORMALIZAÇÃO DE QUESTIONAMENTOS 

 4.1- Decai do direito de solicitar esclarecimentos dos termos do Edital de Licitação perante a 

Administração, o Licitante que não o fizer até três dias úteis antes da data fixada para abertura 

das propostas. 
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 4.2- Serão conhecidos e apreciados os questionamentos protocolados por escrito ou 

encaminhados, preferencialmente, via e-mail do pregoeiro, licitacao@dracena.sp.gov.br, no 

prazo descrito no item 4.1. 

4.3 - O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, 

contados da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 

responsáveis pela elaboração do Edital e dos anexos. 

4.4 - Os questionamentos, os pedidos de esclarecimentos, bem como suas respectivas respostas 

serão publicados no sítio oficial do município e na plataforma utilizada para a licitação para 

conhecimento dos interessados e vincularão os participantes e a Administração. 

 

5 –  DA IMPUGNAÇÃO 

5.1 Qualquer pessoa física ou jurídica poderá impugnar o ato convocatório do Pregão Eletrônico, 

mediante petição a ser enviada para o endereço de e-mail do (a) Pregoeiro (a), 

licitacao@dracena.sp.gov.br, ou por petição dirigida ou protocolada no seguinte endereço: Av. 

José Bonifácio, nº 1.437, Centro, das 08h00 às 11h00 e das 13h00 às 16h00. 

5.2 – Decai do direito de impugnar os termos do Edital de Licitação perante a Administração, o 

Licitante que não o fizer até três dias úteis antes da data fixada para abertura das propostas. 

5.3 - A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos 

responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo 

de dois dias úteis, contados da data de recebimento da impugnação. 

5.4- As impugnações e os seus respectivos julgamentos serão publicados no sítio oficial do 

município e na plataforma utilizada para a licitação para conhecimento dos interessados. 

 

6. DA PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO 

6.1. O encaminhamento da proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento 

e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. O licitante será responsável por 

todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como 

firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
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6.2. No preenchimento da proposta eletrônica deverão, obrigatoriamente, ser informadas no 

campo próprio as ESPECIFICAÇÕES dos serviços ofertados, conforme a ficha técnica descritiva 

do serviço. A não inserção de informações neste campo, implicará na desclassificação da 

empresa, face à ausência de informação suficiente para classificação da proposta. 

6.3. O objeto deverá estar dentro das especificações contidas no(s) Termo de Referência – Anexo 

II do edital e de acordo com os demais documentos expedidos pelo Departamento Municipal 

responsável e anexos ao edital.   

6.4. A validade da proposta será de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da 

sessão pública do Pregão. 

6.5. Para o licitante ME/EPP será necessário a informação do regime fiscal no campo próprio sob 

pena do licitante enquadrado nesta situação não utilizar dos benefícios do direito de preferência 

para o desempate, conforme estabelece a Lei Complementar 123/2006 e Lei Complementar 

Municipal n° 268 de 26 de Fevereiro de 2014. 

6.6. Atendidos todos os requisitos, será considerada vencedora a licitante que oferecer o MAIOR 

PERCENTUAL DE DESCONTO. 

6.7. Nos preços cotados deverão estar inclusos todos os custos e demais despesas e encargos 

inerentes aos produtos e serviços até sua entrega no local fixado por este edital. 

6.8. Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste edital ou da 

Legislação em vigor. 

6.9. O lance deverá ser ofertado em conformidade com o objeto do edital. Deve-se observar um 

valor de diferença mínima entre os lances, assim evitando valores irrisórios quando o valor do 

objeto for de grande porte. 

6.10. O envio da proposta e demais documentações exigidas neste edital, ocorrerá por meio de 

chave de acesso e senha. 

 

7. DA ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES 

7.1. A partir do horário previsto no Edital e no sistema, terá início a sessão pública do pregão, na 

forma eletrônica, com divulgação das propostas de preços recebidas, passando o Pregoeiro a 
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avaliar a aceitabilidade das propostas. Todo contato com o Pregoeiro deve ser feito através do 

chat disponibilizado pelo sistema. O Pregoeiro não atenderá licitantes durante a sessão, seja 

via telefone, e-mail ou qualquer outro meio que não o chat do sistema. 

7.2. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos fornecedores deverão estar conectados 

ao sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será 

imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor. 

7.3. Só serão aceitos lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido 

anteriormente registrado no sistema. 

 7.3.1. Não serão aceitos, ao final da disputa, preços com mais do que 2 (duas) casas 

decimais após a vírgula. Sendo necessário a negociação e o arredondamento dos preços no caso 

de ocorrer. 

7.4. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado em primeiro lugar. 

7.5. As propostas não deverão estar com valores superiores ao máximo fixado (REFERENTE AO 

VALOR UNITÁRIO OU DO LOTE) e não havendo lances com valores iguais ou inferiores, serão 

desclassificados. 

 7.5.1. O valor estimado ou o valor máximo aceitável para a contratação, se não constar 

expressamente do edital, possuirá caráter sigiloso e será disponibilizado exclusiva e 

permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

7.6. O(a) Pregoeiro(a) deverá excluir, justificadamente, lances inexequíveis ou com valores 

digitados errados, na etapa de disputa. O licitante também poderá excluir ou solicitar a exclusão 

de seu lance uma única vez; 

7.7. Durante o transcurso da sessão pública os participantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais 

participantes. 

7.8. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o Pregoeiro no decorrer da etapa de 

envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão 

sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

7.9. Quando da desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior 
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a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro 

horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação. 

7.10.  Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, 

em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações; 

7.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema enquando houver lance ofertado nos últimos 02 

(dois) minutos do período de duração da sessão pública;  

7.12 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 (dois) 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários;  

7.13 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente. 

7.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.15. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese 

de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de 

ordenação das propostas.  

7.16. Na hipótese de licitação com ampla participação, encerrada a etapa de lances, será 

efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. 

7.17. O sistema identificará em coluna própria as microempresas, empresas de pequeno porte e 

sociedades cooperativas participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim 

de aplicar-se o disposto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006. 

 7.17.1. Nas condições do subitem anterior, caso a melhor oferta válida tenha sido 

apresentada por empresa de maior porte, as propostas de pessoas qualificadas como 

microempresas ou empresas de pequeno porte que se encontrem na faixa de até 5% (cinco por 

cento) acima da proposta ou lance de menor preço serão consideradas empatadas com a 

primeira colocada. 
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 7.17.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, 

no prazo de 05 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 

automática para tanto. 

 7.17.2.1. Caso a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte 

melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as 

demais licitantes qualificadas como microempresa ou empresa de pequeno porte que se 

enquadrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o 

exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

7.18. No caso de equivalência dos valores apresentados pela microempresa ou empresa de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 

melhor oferta.  

7.19. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, 

de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou 

entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado... 

7.20. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem. 

7.20.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

7.20.1. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

7.20.2. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 

no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

7.20.2.1. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

7.20.3. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por: 
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7.20.3.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do 

órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de 

licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se 

localize; 

7.20.3.2. Empresas brasileiras; 

7.20.3.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia 

no País; 

7.20.3.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 

12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

7.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 

contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado 

do julgamento. 

7.21.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo 

após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer 

acima do preço máximo definido pela Administração. 

7.21.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

7.21.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 

autos do processo licitatório 

7.21.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 

(duas) horas, envie a proposta readequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

7.21.5.  A proposta final READEQUADA deverá ser encaminhada no prazo exigido no item 7.21.4, 

a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e devendo ser redigida em língua 

portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou 
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ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 

representante legal. Deverá conter ainda:  

a) Nome, endereço, CNPJ e inscrição estadual/municipal da licitante, se houver, telefone 

para contato, endereço de e-mail e dados do representante legal da empresa; 

b) Número do Pregão e do Processo; 

c) Descrição do objeto da presente licitação, em conformidade com as especificações 

técnicas deste Edital; 

d) Percentual de desconto, em algarismo, apurado à data de sua apresentação, sem 

inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária. Nos preços propostos 

deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos, como por exemplo: 

transportes, tributos de qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas, 

necessárias para a execução do objeto do edital, inclusive os de ordem social, 

previdenciária, trabalhista, securitária e tributária. 

e) Prazo de validade da proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias; 

f) Declaração de que os serviços são de primeira qualidade; 

g) Declaração que está ciente, aceita e se submete a todas as regras do presente Edital; 

h) A proposta deverá conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante 

vencedor (pessoa jurídica) para fins de pagamento, bem como todos os dados de 

identificação do representante legal da empresa que assinará o Contrato ou Ata de 

Registro de preços. 

7.22. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

7.23. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência (sendo o caso), vinculam a Contratada. 

7.24. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; 

no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, 

prevalecerão estes últimos. 
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7.25. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de 

um resultado, sob pena de desclassificação. 

7.26. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 

aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta 

de outro licitante. 

7.27. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) poderá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante para que seja obtido melhor 

preço, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se 

admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital. 

7.28. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

7.29. Após a negociação do preço, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

7.30. Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável, ou se o fornecedor desatender às 

exigências habilitatórias, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta ou lance subsequente, 

verificando a sua compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e 

assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital. Também 

nessa etapa o Pregoeiro poderá negociar com o participante para que seja obtido preço melhor. 

7.31. Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital e inexistindo interposição de 

recursos, sera declarado vencedor para posterior adjudicação ao autor da proposta ou lance de 

menor preço. 

7.32. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

7.33. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 

perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de 

sua desconexão. 
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7.34. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 

acesso. 

 

8. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

8.1. Para julgamento será adotado o critério MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO, observado o 

prazo para fornecimento, as especificações técnicas, parâmetros mínimos de desempenho e de 

qualidade e demais condições definidas neste Edital. 

8.2. Em atendimento ao disposto no capítulo V da lei complementar N° 123/2006, serão 

observados os seguintes procedimentos: 

 8.2.1. Encerrada a fase de lances, se a proposta de menor lance não tiver sido ofertada 

por microempresa ou empresa de pequeno porte e o sistema eletrônico identificar que houve 

proposta apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte igual ou até 5% (cinco 

por cento) superior à proposta de menor lance, será procedido o seguinte: 

a) A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada, será convocada pelo 

sistema eletrônico, via “chat” de comunicação do pregão eletrônico para o prazo de 5 (cinco) 

minutos após a convocação, apresentar nova proposta inferior àquela considerada vencedora 

do certame, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias, será adjudicada em seu 

favor o objeto do pregão; 

b) No caso de empate de propostas apresentadas por microempresas ou empresas de 

pequeno porte, o sistema realizará um sorteio eletrônico entre elas para que se identifique 

aquela que primeiro será convocada para apresentar melhor oferta, na forma do disposto na Lei. 

c) Não sendo vencedora a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor 

classificada, na forma da Lei, serão convocada as remanescentes, quando houver, na ordem 

classificatória, para o exercício do mesmo direito. 

 8.2.2. O objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora 

do certame, pela autoridade competente, desde que atenda aos requisitos de habilitação. 

8.3 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo (a) Pregoeiro (a), destacam-se a proposta 

de preços reformulada e aqueles que contenham as características do material ofertado, tais 
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como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a 

exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico ou, se for o 

caso, por outro meio e prazo indicados pelo(a) Pregoeiro(a), sem prejuízo do seu ulterior envio 

pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.4. Erros no preenchimento da proposta adequada não constituem motivo para a sua 

desclassificação. A proposta poderá ser ajustada pelo licitante no prazo indicado pelo (a) 

Pregoeiro(a), desde que não haja majoração do preço proposto. 

 8.4.1. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor da proposta apresentada, seja 

quanto ao preço ou quaisquer outras condições que importem em modificações dos seus 

termos originais, ressalvadas apenas as alterações absolutamente formais, destinadas a sanar 

evidentes erros materiais, sem nenhuma alteração do conteúdo e das condições referidas, desde 

que não venham a causar prejuízos aos demais licitantes. 

8.5. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 

licitante vencedor, observado o disposto neste Edital. 

8.6. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada 

mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a 

ocorrência será registrada em ata. 

8.7. Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do 

procedimento e as ocorrências relevantes. 

8.8. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 

previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e, especialmente quanto à existência 

de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consultas 

aos sites oficiais de cadastros.   

8.9. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força da vedação de que trata oartigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.  
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8.10. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

8.10.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

8.10.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

8.10.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta 

de condição de participação. 

8.11. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 

habilitação. 

8.12. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 

algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em 

conformidade com este edital. 

8.13. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e 

à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e 

em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro 

de 2022. 

8.14. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

8.14.1. Contiver vícios insanáveis; 

8.14.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

8.14.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 

8.14.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

8.14.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou 

seus anexos, desde que insanável. 
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8.15. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

8.15.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diligência do pregoeiro, que comprove: 

8.15.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

8.15.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

8.16. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

8.16.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada 

integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do 

valor global estimado; 

8.16.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se 

dará pela superação do valor máximo estimado pela administração, o qual poderá ser sigiloso 

até a sessão do pregão.  

8.16.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas 

cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 

Administração, independentemente do regime de execução. 

8.16.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 

85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença 

entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo 

com a Lei. 

8.17. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta. 

8.18. Erros no preenchimento da proposta não constituem motivo para a desclassificação da 

licitante. A proposta poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 

que não haja majoração do preço. 

8.18.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 
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8.19. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de 

não aceitação da proposta. 

8.20. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 

interessados, incluindo os demais licitantes. 

8.21. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

8.22. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste 

Edital, a proposta do licitante será recusada. 

8.23. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 

Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma 

que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.  

 

9.  DOS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS À  HABILITAÇÃO 

9.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial, em se tratando de sociedades comerciais; 

c) Documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por 

ações, acompanhados da documentação mencionada na alínea “b”, deste subitem; 

d) Ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas tratando-se de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em 

exercício; 

e) Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 

pelo órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no país, quando a atividade assim o exigir; 
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9.2 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 

(CNPJ); 

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal da sede da licitante; 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, vinculados a atividade da empresa 

pertinente ao objeto da presente licitação; 

d) Prova de regularidade para a com a Secretaria da Receita Federal, a Procuradoria da 

Fazenda Nacional e o Sistema de Seguridade Social (INSS); 

e) Prova de regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

f) Prova de regularidade para com débitos trabalhistas (CNDT); (Lei 12.440/11). 

9.3– QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA  

a) Certidão negativa de falência, de recuperação judicial ou recuperação extrajudicial 

expedida pelo distribuidor(es) do domicílio (filial) ou sede (matriz) do licitante, com data 

não superior a 90 (noventa) dias da data limite para recebimento das propostas, se outro 

prazo não constar do documento.  

a.1) No caso de empresa em recuperação judicial será aceita certidão positiva, 

desde que acompanhada do Plano de Recuperação, devidamente homologado pelo 

juízo, em vigência, e que demonstre a capacidade de atendimento das exigências para 

a comprovação econômico-financeira previstas no edital.  

a.2) No caso de sociedade civil, a proponente deverá apresentar certidão dos 

processos cíveis em andamento, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, 

em data não superior a 90 (noventa) dias da data da abertura do certame, se outro prazo 

não constar do documento. 

 

9.4– QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

a) APRESENTAÇÃO DE DECLARAÇÃO da licitante indicando equipe técnica composta de 
no mínimo: 01 (um) Engenheiro Civil ou Arquiteto; 01 (um) engenheiro Eletricista; 01 (um) 
Técnico em Mecânica - esse profissional poderá a critério da empresa ser substituído por 
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um Engenheiro mecânico, não sendo neste caso necessário a apresentação do 
comprovante de inscrição no CRT, mas o registro no CREA. 

b) COMPROVAÇÃO DE REGISTRO OU INSCRIÇÃO da empresa licitante no CREA (Conselho 
Regional de Engenharia e Agronomia) ou CAU (Conselho Regional de Arquitetura e 
Urbanismo) devidamente atualizado. 

c) APRESENTAÇÃO DE COMPROVAÇÃO de registro ou inscrição dos profissionais 
indicados conforme item “a”, no respectivo Conselho Regional de Classe e no caso de 
técnico em mecânica no Conselho Regional dos Técnicos e do vínculo com a licitante 
através de cópia autenticada de contrato social no caso do profissional ser 
proprietário/sócio, cópia autenticada de CTPS ou contrato de prestação de serviços no 
caso de empregado, nos termos da Súmula 25 do Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo. 

d) APRESENTAÇÃO DE ATESTADO(s) de Capacidade Técnica, devidamente registrados 
nas entidades profissionais competentes, emitido (s) pela contratante em nome da 
empresa participante, seja ela pessoa (s) jurídica (s) de direito público ou privado, que 
comprove (m) que a empresa executou ou participou de execução de obras e serviços de 
engenharia equivalentes ou semelhantes ao objeto desta licitação. 

e) ATESTADO (s) ou CERTIDÃO (ões), devidamente registrados nas entidades profissionais 
competentes, emitido (s) pela contratante em nome do profissional (minimo 01 
profissional), seja ela pessoa (s) juridica (s) de direito público ou privado, que comprove 
(m) de maneira satisfatória, a aptidão para desempenho de atividades pertinentes ao 
objeto a ser licitado. 

f) APRESENTAR DECLARAÇÃO de compromisso de que, caso vencedora: 
I. Garantirá a qualidade dos serviços pelo prazo mínimo de 12 (doze) meses, contra defeitos 

de fabricação, devendo informar na declaração que os materiais fornecidos serão 
originais e de primeira linha. Está ciente de que o prazo de garantia contará a partir da 
conclusão da execução e durante todo o prazo de garantia, ficará obrigada a reparar 
quaisquer defeitos relacionado a má execução dos serviços, sempre que houver 
solicitação, e sem ônus para Administração; 

II. Executará os serviços com profissionais devidamente habilitados e capacitados, de 
modo a assegurar a qualidade dos serviços. 

 

9.5.  OUTRAS COMPROVAÇÕES: 

a) Declaração Unificada da licitante, elaborada em papel timbrado e subscrita por seu 

representante legal, de que se encontra em situação regular perante o Ministério do 

Trabalho (Anexo V – Declaração Unificada). 
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 Declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal da 

licitante, assegurando a inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar 

com a Administração (Anexo V – Declaração Unificada). 

b) Ficha cadastral para fins contratuais (Anexo IV); 

 

9.6. Os documentos exigidos para habilitação deverão ser apresentados SOMENTE PELO 

LICITANTE VENCEDOR, após convocação realizada em sessão pelo pregoeiro (a), perfeitamente 

legíveis e preferencialmente EM ARQUIVO ÚNICO, no prazo de até 02 (duas) horas após a 

convocação . 

9.7. O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar das licitantes, em qualquer tempo, no curso da 

licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhes prazo para 

atendimento. 

9.8. A falta de quaisquer dos documentos exigidos no Edital, após o prazo determinado,  

implicará inabilitação da licitante, sendo vedada, sob qualquer pretexto, a concessão de novo 

prazo para apresentação da documentação exigida para a habilitação. 

9.9. Os documentos de habilitação deverão estar em nome da licitante, com o número do CNPJ 

e respectivo endereço referindo-se ao local da sede da empresa licitante. Não se aceitará, 

portanto, que alguns documentos se refiram à matriz e outros a filial. Caso o licitante seja a 

Matriz e a executora dos serviços seja a filial, os documentos referentes à habilitação deverão ser 

apresentados em nome de ambas, simultaneamente. 

9.10. Os documentos de habilitação deverão estar em plena vigência e, na hipótese de 

inexistência de prazo de validade expresso no documento, deverão ter sido emitidos há menos 

de 60 (sessenta) dias da data estabelecida para o recebimento das propostas. 

9.11. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, por ocasião da licitação, 

deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação fiscal, mesmo 

que esta apresente alguma restrição fiscal. 

9.12. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo 

de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 

declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, pra 
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regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, conforme § 1° do 

Artigo 43 da Lei 147/2014. 

 9.12.1. Os benefícios de que trata o subitem anterior deste Edital não isentam as 

microempresas e as empresas de pequeno porte de apresentarem os documentos de 

habilitação relativos à regularidade fiscal exigidos no presente Edital, limitando-se à 

concessão do prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período à critério da 

Administração, para fins de regularização de eventuais dívidas tributárias (restrições) de tais 

empresas. 

9.13. A não regularização da documentação implicará na decadência do direito à Contratação, 

sem prejuízo das sanções previstas na Lei 14.133/21, sendo facultado à Administração convocar 

os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou revogar 

a licitação. 

9.14. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de até 02 (duas) horas, 

sob pena de inabilitação. 

9.15. Com vistas ao princípio da eficiência, quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas 

as propostas forem desclassificadas, a administração poderá fixar aos licitantes o prazo de oito 

dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras propostas, em reabertura 

da sessão pública eletrônica, para que o certame não seja fracassado. 

 

10. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 

10.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

 10.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

 10.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado, ou quando o 

licitante declarado vencedor não assinar o contrato ou retirar a Nota de Empenho, ou não 
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comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da Lei Complementar nº 

123/2006.  

10.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

 10.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de acordo 

com a fase do procedimento licitatório. 

 10.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no 

cadastro nesta prefeitura, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 

atualizados. 

11. DOS PRAZOS, CONTRATO E CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO 

11.1. Os serviços deverão ser prestados, mediante requisição do setor responsável, conforme 

exigências do termo de referência e demais anexos ao edital, nos prazos e quantidades 

programadas pela Secretaria municipal, contados da data do recebimento do Pedido/Ordem 

de Serviço, de acordo com as necessidades da Prefeitura. O responsável pelo recebimento do 

objeto deverá conferir a nota fiscal, o objeto e assinar o comprovante de recebimento atestando 

o serviço realizado. 

11.2. O objeto será recebido e aceito após sumária inspeção pelo departamento técnico 

responsável, podendo ser rejeitados, caso a qualidade e especificações não atendam ao que foi 

licitado e às condições de recebimento e/ou aceitação do serviço constantes deste Edital, e 

deverá ser substituído e/ou corrigido pelo fornecedor, no prazo máximo a ser estipulado pelo 

setor requisitante (que poderá ser de 24 (vinte e quatro) horas ou mais a seu critério, sem ônus 

para o Município, sob pena de suspensão da empresa de participar de licitação, de acordo com 

a legislação vigente. 

11.3 – A contratada é responsável pelos danos causados direta e indiretamente à administração 

ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo, na execução do Contrato. 

11.4 - Fica expressamente proibido o aproveitamento de servidores do Município, para execução 

dos serviços objeto desta licitação. 
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11.5 - Correrão por conta da contratada todas as despesas de tributos, encargos trabalhistas e 

previdenciários, decorrentes dos serviços contratados, bem como quaisquer equipamentos de 

proteção individual oriundos da prestação de serviços objeto desta licitação. 

11.6 – A licitante vencedora não poderá sub contratar, sub empreitar, ceder ou transferir, total ou 

parcialmente, parte alguma do contrato, sem a prévia autorização, por escrito, do Contratante, 

não o (a) eximindo de suas responsabilidades e/ou obrigações.  

 a) Assumir a responsabilidade e ônus pelo recolhimento de todos os impostos, taxas, 

tarifas, contribuições ou emolumentos federais, estaduais e municipais, seguro de acidente de 

trabalho, que incidam ou venham incidir sobre sua atividade e apresentar os respectivos 

comprovantes, quando solicitados pelo contratante. 

11.7. O instrumento contratual ou Ata de Registro de Preços deverá ser assinada pelas partes, 

após a homologação do certame, em até 05 (cinco) dias úteis de sua convocação e/ou 

encaminhamento, que deverá ocorrer de forma electronica através do e-mail a ser informado 

pela empresa licitante nesta licitação; 

11.8. As contratações serão fixas e irreajustáveis até o término de sua vigência, mantendo-se, 

entretanto, o equilíbrio econômico-financeiro do avençado. 

11.8.1. No caso de prorrogação da ata de registro de preços, após 12 meses, o preço poderá ser 

atualizado, mediante requisição, pelo índice IPCA-E IBGE ou outro índice oficial que o substitua.   

11.09. A vigência do registro de preços será de 12 (doze) meses, a partir da assinatura da Ata de 

Registro de Preços, podendo ser prorrogada por igual periodo nos termos da lei 14.133/21 e 

Decreto Municipal nº 7697 de 24/01/2023.  

 

12. DO PAGAMENTO E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

12.1 - O pagamento será efetuado após liquidação da despesa por meio de crédito em conta 

corrente (P.J) indicada pelo licitante(s) vencedor(es), no prazo de até 30 (trinta) dias consecutivos, 

mediante a apresentação de Nota Fiscal/Fatura, devidamente certificada pelo Setor responsável 

pelo recebimento da unidade solicitante. 
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12.1.1 O Pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome da 

CONTRATADA em Instituição Financeira Governamental “Caixa Econômica Federal ou Banco 

do Brasil”, sendo que caso não for apresentado conta corrente nas mesmas, o pagamento será 

realizado via TED – Transferência Eletrônica Disponível, sendo os encargos/taxas por 

responsabilidade da CONTRATADA. 

12.2 - Para fins de verificação da manutenção dos critérios de habilitação, a empresa deverá 

apresentar, junto ao documento de cobrança, prova de regularidade perante o FGTS – CRF, 

Certidões Negativas de Débitos junto às Fazendas Federal (abrangendo os débitos relativos a 

tributos federais, à dívida ativa da União, e as contribuições previdenciárias e de terceiros), 

Estadual e Municipal do domicílio do contratado, bem como a Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas. 

12.3 - Nenhum pagamento será efetuado à empresa, enquanto houver pendência de liquidação 

de obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

12.4 - Caso se faça necessária à reapresentação de qualquer Nota Fiscal/Fatura por culpa do 

contratado, o prazo previsto no item 12.1 reiniciar-se-á a contar da data da respectiva 

reapresentação. 

12.5 - Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 

12.6 - No caso de atraso de pagamento, será utilizado, para atualização do valor, o Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor - INPC/IBGE. 

12.7 As despesas com o pagamento do referido objeto correrão por conta de dotações 

orçamentárias disponíveis no momento da contratação, se houver. 

 

NOTA: O Município de Dracena/SP passou a aplicar a Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012, 
alterada pela Instrução Normativa RFB nº 2.145, de 26 de junho de 2023. Desta forma, todos os 
documentos fiscais emitidos deverão observar as disposições da IN quanto ao Imposto de 
Renda, e o Decreto Municipal nº 7.785/2023. Não serão feitas retenções de CSLL, PIS/PASEP ou 
COFINS, tendo em vista a inexistência do convênio a que se refere o artigo 33, da Lei Federal 
nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003. Necessário, portanto, observar as regras contidas na IN 
RFB nº 1.234/2012 e no Decreto Municipal nº 7.785/2023, em todos os documentos fiscais 
emitidos para o Município de Dracena/SP, inclusive quanto ao correto destaque do valor de 
imposto de renda a ser retido. Pessoas jurídicas imunes, isentas ou optantes pelo SIMPLES 
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NACIONAL/MEI, não estão sujeitas à retenção de imposto de renda devendo comprovar tal 
condição através de declaração. As Retenções de ISSQN e INSS seguem legislação própria e 
vigente para cada um dos tributos. 

 

13. DOS RECURSOS 

13.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

13.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura 

da ata. 

13.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

13.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, quando aberto o 

prazo específico em sistema, que será de no mínimo 10 (dez) minutos, sob pena de preclusão; 

13.3.2. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 

ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

13.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

13.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo 

prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no 

prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

13.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

13.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

13.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

13.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
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13.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico www.dracena.sp.gov.br . 

 

14. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

14.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

14.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 

mantiver a proposta em especial quando: 

14.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação;  

14.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

14.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

ou  

14.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; 

14.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 

edital;  

14.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

14.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração; 

14.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação; 

14.1.5. Fraudar a licitação; 

14.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 

14.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

14.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
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14.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

14.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

14.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

14.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal:  

14.2.1. Advertência;  

14.2.2. Multa; 

14.2.3. Impedimento de licitar e contratar e 

14.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

14.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

14.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

14.3.2. As peculiaridades do caso concreto 

14.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

14.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública 

14.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

14.4. A multa será recolhida em percentual de 10% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

14.4.1. Para as infrações previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, a multa será de 15% do valor 

do contrato licitado. 

14.4.2. Para as infrações previstas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7 e 14.1.8, a multa será de 

30% do valor do contrato licitado. 

14.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 
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14.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

14.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, quando não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar 

no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o 

órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

14.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7 

e 14.1.8 bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3 que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 

contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

14.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, descrita no item 14.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação 

assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do 

órgão ou entidade promotora da licitação,. 

14.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

14.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 

será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, 

que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 
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14.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 

recebimento. 

14.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

14.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados à Prefeitura Municipal de Dracena. 

 

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

15.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

15.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 

o horário de Brasília - DF. 

15.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

15.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

15.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

15.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

na Administração. 
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15.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 

e do interesse público 

15.9. A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo o Município 

de Dracena revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivado de fato 

superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante 

ato escrito e fundamentado disponibilizado no sistema para conhecimento dos participantes 

da licitação. 

15.10. A participação na presente licitação implica a concordância, por parte do licitante, com 

todos os termos e condições deste Edital. 

15.11. Somente serão aceitos as propostas e os lances encaminhados pelo sistema eletrônico, 

conforme informação no preâmbulo deste Edital. 

15.12. É facultada ao(à) Pregoeiro(a) ou à autoridade superior do Município de Dracena, em 

qualquer fase da licitação, a promoção de diligência, destinada a esclarecer ou complementar 

a instrução do processo licitatório vedada a inclusão posterior de documento ou informação que 

deveria constar no ato da sessão pública. 

15.13. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos 

proponentes por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, 

mediante publicação na imprensa oficial do município. 

15.14. Havendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data 

marcada, a sessão será transferida para dia e horário definidos pelo(a) Pregoeiro(a), 

comunicando devidamente aos licitantes do pregão eletrônico. 

15.15. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e 

dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer 

documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará imediata 

desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a 

rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

15.16. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos, em substituição 

aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos. 
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15.17. Após o envio da proposta e dos lances não caberá desistência, salvo se por motivo justo, 

decorrente de fato superveniente e aceito pelo(a) Pregoeiro(a). 

15.18. Os casos omissos serão decididos pelo(a) Pregoeiro(a) em conformidade com as 

disposições constantes dos Decretos e Lei citadas no preâmbulo deste edital. 

15.19. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

15.20. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) e endereço www.dracena.sp.gov.br . 

15.21. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes 

deste edital será o da Comarca de Dracena/SP. 

16.  Constitui-se  parte integrante deste edital: 

ANEXO I- Estudo Técnico Preliminar  

ANEXO II - Termo de Referência  

ANEXO III – Declaração de enquadramento ME e EPP 

ANEXO IV– Ficha Cadastral  

ANEXO V - Declaração Unificada  

ANEXO VI - Minuta da Ata de Registro de Preços 

Dracena, 17 de outubro  de 2023. 

 

LUIS ANTONIO DE OLIVEIRA CAVALCANTE 

SECRETÁRIO DE INFRAESTRUTURA, HABITAÇÃO E ASSUNTOS VIÁRIOS 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

OBJETO: SELEÇÃO DE FORNECEDORES PARA SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS (SRP), 
VISANDO CONTRATAÇÕES FUTURAS DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO, CONSERVAÇÃO E 
ADEQUAÇÃO DE PRÓPRIOS MUNICIPAIS, INCLUINDO MÃO DE OBRA, MATERIAIS E 
EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS Á PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS,  PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) 
MESES, CONFORME SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, HABITAÇÃO E 
ASSUNTOS VIÁRIOS E EM CONFORMIDADE COM O TERMO DE REFERENCIA DO EDITAL.  
 

1. INTRODUÇÃO 
Este documento apresenta o estudo preliminar que servirá para assegurar a viabilidade 

técnica e embasar o Termo de Referência, cujo objeto é o Registro de Preços para futura 
contratação de pessoa jurídica para a Prestação de Serviços de Manutenção Predial Preventiva 
e Corretiva, nas unidades prediais municipais, em conformidade com as condições e 
especificações técnicas contidas no edital e seus anexos. 

Por tratar-se de serviços comuns, sugerimos que ocorra por meio de PREGÃO ELETRÔNICO, 
de acordo com a legislação vigente. 

Consideram-se serviços comuns, para os fins e efeitos desta contratação, aqueles cujos 
padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos por meio de 
especificações usuais no mercado. 

A natureza do serviço é de execução contínua e além disso, os serviços a serem contratados 
enquadram-se em atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares à área de 
competência legal do órgão licitante, não inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu 
respectivo plano de cargos. 

A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada 
e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e 
subordinação direta. 
 

2. ÁREA REQUISITANTE: 
Secretaria de Infraestrutura, Habitação e Assuntos Viários 

Secretário responsável: LUÍS ANTONIO DE OLIVEIRA CAVALCANTE 

 
3. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  

              A presente contratação visa atender a necessidade dos serviços de manutenção predial 
preventiva e corretiva, de forma a garantir que nenhuma atividade em qualquer dos prédios 
públicos sejam paralisadas. 
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             Os próprios municipais encontram-se em permanente adequação e expansão de 
atividades e por isso, apresentam variabilidade no tempo em seu número de imóveis, 
recorrendo em alguns casos a alugueis temporários, cessões, doações, desapropriações, 
ampliações e obras de novas edificações, o que pode resultar em modificações recorrentes  no 
dimensionamento dos serviços de manutenção; 
             
 A diversidade das condições físicas de cada imóvel, suas tipologias, complexidade de usos, 
idades, estados de conservação, solicitam diferentes ações preventivas, corretivas e adequações 
às normas e leis, implicam igualmente em  demanda não plenamente previsível de todas as 
ações de manutenção por imóvel, podendo exigir solicitações variáveis do serviço, dentro da 
unidade de medida prevista em contrato. 
 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  
O procedimento deverá obedecer integralmente aos normativos da Lei n° 14.133/21. 

a. Requisitos necessários ao atendimento da necessidade 
ID Requisitos mínimos 

 
 
 
 
1 

A CONTRATADA fornecerá todo o material, equipamentos, inclusive ferramentas 
de uso individual e mão-de-obra, necessários à realização dos serviços, e deverá: 

 Manter todos os equipamentos e utensílios necessários a execução dos serviços, 
em perfeitas condições de uso, devendo os danificados serem substituídos em 
até 24 (vinte e quatro) horas. Os equipamentos elétricos     devem ser dotados de 
sistemas de proteção, de modo a evitar danos à rede elétrica 

 Identificar todos os equipamentos, ferramentas e utensílios de sua propriedade, 
de forma a não serem confundidos com similares de propriedade da 
Administração. 

2 Será de responsabilidade da CONTRATADA o recolhimento de todos os encargos 
e impostos decorrentes da realização dos serviços. 

3 
Os serviços serão realizados sempre em atendimento à ORDEM DE SERVIÇO, 
expedida  pelo setor técnico responsável. 

 
4 

A conferência para o recebimento do serviço deverá ser feita pelo preposto da 
CONTRATADA e fiscal da CONTRATANTE, que deverão fornecer parecer 
quantitativo e qualitativo sobre o serviço e cópia da Nota Fiscal assinada por 
ambos ao fiscal do contrato. 
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5 

Após a aprovação da Administração a CONTRATADA deverá providenciar a 
realização do serviço em até 24 (vinte e quatro) horas, ressalvados os casos em que 
comprovadamente não houver possibilidade técnica para a execução, autorizada 
pela Administração; 

 A CONTRATADA deverá realizar os serviços dentro do prazo e dos padrões 
estabelecidos pela CONTRATANTE, de acordo com o especificado no Edital e 
seus anexos, responsabilizando-se por eventuais prejuízos decorrentes do 
descumprimento de qualquer cláusula   ou condição aqui estabelecida; 

 A CONTRATADA deverá informar, em tempo hábil, qualquer motivo impeditivo 
ou que a impossibilite de realizar o serviço conforme o estabelecido; 

 Os serviços de natureza urgente devem ser iniciados em no máximo 06 (seis) 
horas, salvo em casos devidamente especificados na ORDEM DE                SERVIÇO; 

 A inexecução ou o atraso na execução da ORDEM DE SERVIÇO poderá ensejar 
aplicação de penalidade a CONTRATADA nos termos da legislação vigente. 

6 
Os serviços contratados deverão ser rigorosamente executados obedecendo às  
normas da ABNT. 

 

7 

Os serviços serão executados nas dependências dos próprios do Municipio de 
Dracena, sejam eles localizados nos bairros ou nos distritos deste municipio. 

8 
A CONTRATADA deverá Indicar preposto, para representá-la na execução do 
Contrato. 

 
9 

A CONTRATADA deverá manter sediado junto à Administração, durante os turnos       
de trabalho, preposto capaz de tomar decisões compatíveis com os compromissos 
assumidos. 

 
10 

Manter disponibilidade de mão de obra dentro dos padrões desejados, para atender 
eventuais acréscimos solicitados pela CONTRATANTE, bem como 
impedir que a mão de obra que cometer falta disciplinar qualificada, como de  
natureza grave, seja mantida ou retorne às instalações da CONTRATANTE. 

 
11 

Acatar as orientações do Fiscal do Contrato ou seu substituto legal designado, 
sujeitando-se a mais ampla e irrestrita supervisão e fiscalização, prestando os 
esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas. 

 
12 

Tratar e negociar todo e qualquer assunto relativo à execução do contrato com o 
Gestor e/ou Fiscal do Contrato, sem que haja ingerência de terceiros não 
credenciados para tal fim. 
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13 

Manter durante a vigência do contrato, bem como em suas renovações, as mesmas 
condições de habilitação para contratar com a Administração Pública, 
apresentando sempre que exigido os comprovantes de regularidade fiscal e 
trabalhista. 

 
14 

Responsabilizar-se por quaisquer acidentes que venham a ser vítimas os seus 
empregados quando em serviço, por tudo quanto às leis trabalhistas e 
previdenciárias lhes assegurem e demais exigências legais para o exercício da 
atividade de vigilância em geral 

 
15 

A CONTRATADA deverá manter contêiner, obrigatoriamente, na área de 
execução dos serviços de manutenção, em local adequado para o depósito e 
retirada de entulho, não se admitindo o depósito de resíduos sobre jardins, passeios 
e vias 

 
16 

A CONTRATADA deverá observar as normas do Instituto Nacional de Metrologia, 
Qualidade e Metrologia – INMETRO e as normas ISO nº 14.000 da Organização 
Internacional para a Padronização (International Organization for Standardization) 

 
17 

Providenciar as anotações de responsabilidade técnica-ART’s junto ao CREA ou os 
registros de responsabilidade técnica-RRT’s junto ao CAU, nos termos das Leis n.º 
6496/77 e n.º 12.378/10, respectivamente, referentes aos serviços executados 
e conforme especificações técnicas pertinentes 

 

b. Definição e justificativa de serviço continuado 
Formou-se a partir de normas infralegais e entendimentos doutrinário e jurisprudencial, 

consenso de que a caracterização de um serviço como contínuo requer a demonstração de sua 
essencialidade e habitualidade para o contratante. 

A essencialidade atrela-se à necessidade de existência e manutenção do contrato, pelo 
fato de eventual paralisação da atividade contratada implicar em prejuízo ao exercício das 
atividades da Administração contratante. 

Já a habitualidade é configurada pela necessidade de a atividade ser prestada mediante 
contratação de terceiros de modo permanente. 
 

 

Nesse sentido é a definição apresentada no Art. 16 da Instrução Normativa nº 5/2017 de 26 de 
maio de 2017, publicado pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão: 
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"Os serviços considerados não continuados ou 
contratados por escopo são aqueles que impõem aos 
contratados o dever de realizar a prestação de um 
serviço específico em um período predeterminado, 
podendo ser prorrogado, desde que justificadamente, 
pelo prazo necessário à conclusão do objeto, 
observadas as hipóteses previstas no § 1º do art. 57 da 
Lei nº 8.666, de 1993." 

 

Salientamos que os serviços de manutenção predial, principalmente do que           se refere 
à Manutenção elétrica e hidráulica, trata-se de serviços cuja natureza é entendida como 
essencial ao funcionamento da instituição, devido à imperiosidade da sua prestação 
ininterrupta em face do desenvolvimento habitual das atividades administrativas e acadêmicas, 
sob pena de prejuízo ao interesse público. 

 

c. Quadro de identificação de soluções de mercado 
Todos os materiais a serem empregados nos serviços deverão ser novos, 

comprovadamente de primeira qualidade, e estarem de acordo com as especificações 
necessárias; 

A aquisição de peças e/ou materiais a serem utilizados deverá estar compatível em 
qualidade, conforme lista abaixo. 

Insumo Fabricante 

Assentos sanitários. Tigre, Deca e Amanco 

Ferragens para esquadrias Aliança, Pado e Papaiz 

Louças. Deca, Incepa e Celite 

Material básico – cimento e cal. 
Poty, Votorantim, Nassau, Zebú e 
Mauá 

Impermeabilização Sika e Vedacit 

Material hidro sanitário Tigre e Amanco 

Metais e acessórios Deca, Docol e Fabrimar 

Pisos e revestimento cerâmico 
Batistella, Cecrisa, Eliane, Incepa e 
Porto Ferreira 
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Telhas fibrocimento Brasilit, Eternit, Permatex e Infibra 

Telhas cerâmicas Tipo Plan e Paulista 

Telhas metálicas termoacústicas Termotec, Termolumi, Protec 

Telhas metálicas Adriaço, Galvanofer, Galvitel 

Tintas e vernizes 
Coral, Suvinil, Sherwin Williams, 
Ypiranga 

Material elétrico – fios e cabos. Lousano, Pirelli e Sil 

Material elétrico – quadros, caixas, conduítes e 
eletrodutos. 

Tigre, PialLegrand, Fame e Lorenzetti 

Material elétrico – disjuntores, fusíveis e 
contatores, tomadas e interruptores 

Siemens, Weg, Shneider Electric 
(Prime) e Lorenzetti 

Material elétrico – lâmpadas fluorescentes, 
incandescentes, reatores 

Philips, Sylvania, Helfont, Keiko 

 

A listagem acima justifica-se pois: 

 Apresenta um rol de marcas e modelos de materiais recomendados a serem utilizados 
na execução dos serviços, mantendo a padronização dos elementos e itens já existentes 
nos imóveis e sempre que possível adequando à legislação de segurança, normas, de 
sustentabilidade ambiental e eficiência energética. 

 Serve também de referência dos padrões de qualidade e aceitação dos materiais a serem 
empregados. O material de uma determinada marca pode ser substituído por outro de 
marca e modelo equivalente ou superior, desde que apresentem equivalência estética, de 
qualidade e desempenho e sejam submetidos à apreciação da Fiscalização. 

 

5. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 
A demanda desta administração tem como base nas  seguintes características: 

 O número de requisições cadastradas durante o ano de 2022,  independente do status de 
atendimento do serviço; 

 Necessidade de realização de serviços de manutenção preventivas e corretivas nos 
edifícios municipais, sendo eles: 
 

 Serviços a serem realizados nas instalações hidrossanitárias e pluviais;  
 Corrigir vazamentos e outras anormalidades nos encanamentos da rede de água e 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

LU
IS

 A
N

T
O

N
IO

 D
E

 O
LI

V
E

IR
A

 C
A

V
A

LC
A

N
T

E
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//d

ra
ce

na
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/7

56
A

-2
98

E
-3

6F
5-

24
93

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 7

56
A

-2
98

E
-3

6F
5-

24
93



 
 
 
 
 
 

 
 
 

 

 

40 
 

esgoto, conexões, registros (internos e externos), torneiras (internas e externas), pias, vasos 
sanitários, caixas sifonadas, substituindo-os, caso necessário;  

 Corrigir a regulagem de válvulas e caixas de descarga (interna e externa), válvulas de 
mictórios, registros, engates, sifões, caixas sifonadas e outros dispositivos, substituindo-
os, caso necessário;  

 Realizar reparações na vedação dos metais, substituindo-as, caso necessário;  
 Reparar metais e louças dos sanitários, corrigindo ou substituindo o que estiver 

danificado;  
 Reparar caixas de esgoto, caixas de inspeção, drenos, galerias de água pluvial, 

procedendo à limpeza e eliminando quaisquer irregularidades;  
 Corrigir anormalidades nas redes pluviais e redes de drenagem de sistemas de 

refrigeração, reparando quaisquer vazamentos encontrados, com ou sem substituição 
de encanamentos, calhas, bacias, conexões, suportes etc.;  

 Corrigir anormalidades nos encanamentos ou conexões de ramal de abastecimento de 
água, consertando ou substituindo registros, válvulas retentoras, torneiras, boias e outros 
dispositivos hidráulicos danificados;  

 Corrigir falhas nos sistemas de distribuição de água, incluindo a manutenção de 
encanamentos, conexões, registros, flanges, respiros e outros dispositivos hidráulicos, 
reparando ou substituindo aqueles que estiverem danificados;  

 Realizar manutenção nos reservatórios de água potável, corrigindo as irregularidades 
encontradas;  

 Realizar desentupimentos de redes de esgoto prediais, pias, vasos sanitários, caixas 
sifonadas, ralos e caixas de inspeção etc.;  

 Executar todas as demais rotinas de manutenção, de acordo com as especificações 
técnicas dos equipamentos hidrossanitários e normas vigentes.   

 
Serviços a serem realizados nas instalações elétricas:  

 Corrigir falhas nos quadros de distribuição, incluindo a distribuição de disjuntores, 
balanceamento de fases, substituição de dispositivos elétricos, reaperto de conectores, 
medição de correntes, tensão etc;  

 Corrigir falhas no sistema de iluminação e das tomadas em geral, tanto nas instalações 
internas quanto externas, incluindo o conserto ou a substituição de condutores, 
interruptores, lâmpadas, reatores, starts e tomadas, sejam externas ou de embutir, 
simples ou tripolar, com ou sem aterramento;  

 Corrigir falhas na rede embutida ou aparente, de baixa tensão, incluindo quadros de 
distribuição, disjuntores, condutores, canaletas, calhas, receptáculos, interruptores, 
equipamentos, instalações etc., substituindo os itens necessários;  

 Corrigir falhas em tomadas especiais destinadas ao uso de equipamentos diversos, como 
microcomputadores, máquinas reprográficas etc., substituindo os itens necessários;  

 Corrigir falhas nos sistemas de iluminação de emergência, substituindo os itens 
necessários;  

 Reparar ou substituir dispositivos elétricos e eletrônicos, tais como: reatores, fotocélula, 
contentores, relês, minuterias, chaves de baixa tensão, fusíveis, cigarras etc.;  
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 Realizar reaperto dos parafusos de sustentação das luminárias, lâmpadas, contatos dos 
reatores, base dos soquetes, disjuntores etc.;  

 Realizar a medição dos circuitos para verificar o estado da fiação, corrigindo ou 
substituindo aqueles que apresentarem descontinuidade, rupturas ou defeitos que 
afetem o nível de tensão de tomadas, lâmpadas, equipamentos etc;  

 Realizar manutenção corretiva em cercas eletrificadas e sistema de alarme, substituindo 
os itens necessários e corrigindo quaisquer irregularidades encontradas, incluindo a 
limpeza externa necessária ao seu bom funcionamento;   

 Ativar e mudar pontos elétricos;  
 Executar todas as demais rotinas de manutenção, de acordo com as especificações 

técnicas dos sistemas elétricos e das normas vigentes;  
 Manutenção preventiva, preditiva e corretiva de subestação de energia elétrica, 

fornecimento de peças e equipamentos e, se necessário, emissão de laudos, relatórios e 
ensaios, cabendo à Contratante julgar tal necessidade;   

 Manutenção preventiva, preditiva e corretiva de sistema de aterramento, sistemas de 
proteção contra descargas atmosféricas com fornecimento de peças e equipamentos;   

 Excetuam-se da manutenção os seguintes equipamentos: transformador da rede de alta 
tensão, elevadores, centrais de ar condicionado, equipamentos de ar condicionados 
individuais, máquinas de reprografia, equipamentos de tecnologia da informação e 
equipamentos elétricos portáteis que não integram as instalações prediais, tais como: 
televisores, aparelhos de som e seus acessórios, geladeiras, frigobar, bebedouros etc; 

 
Serviços a serem realizados nas instalações civis:  

 Corrigir falhas em telhados e suas estruturas, checando a proteção dos rufos, capacidade 
de escoamento e pontos de interferência, de forma a identificar anomalias;  

 Realizar eventuais correções em revestimentos de paredes, tetos e pisos (pintura, 
azulejos, cerâmicas, granitina, granito, rejuntamentos, rodapés, fixações, proteções e 
calafetação de juntas);   

 Realizar eventuais correções nos revestimentos internos e externos, eliminando a 
existência de trincas, descolamentos, manchas e infiltrações;  

 Corrigir falhas em forros internos e recuperar os pontos defeituosos, utilizando os 
mesmos materiais anteriormente empregados, de forma a manter o nivelamento e a 
pintura na mesma cor já existente;   

 Realizar regulagem, alinhamento, ajustes de pressão, lubrificações de portas e janelas, 
consertos ou, se necessário, substituição de fechaduras, travas, dobradiças, molas 
hidráulicas, cordoalhas, prendedores, puxadores, trincos, incluindo serviços de plaina; 
Realizar pintura de caixas de incêndio, quadros de distribuição elétricos, quadros 
telefônicos e molduras de equipamentos de ar condicionado, corrigindo o que for 
necessário;  

 Corrigir falhas em calçadas, pátios, revestimentos de pisos, acessos, cercas, gradis, 
corrimãos, alambrados, muros e portões;  

 Corrigir falhas na estabilidade dos muros e fixação dos gradis, regularizando os pontos 
instáveis;  
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 Realizar correções na estrutura do concreto armado e de madeira, se existirem 
dilatações, quebras, trincas, recalques etc;  

 Realizar correções em paredes, eliminando quebras, trincas, fissuras, desgastes, além de 
pinturas;   

 Realizar correções, eliminando infiltrações ou vazamentos em lajes impermeabilizadas e 
marquises e, se necessário, proceder à remoção da vedação existente e realizar nova 
impermeabilização e proteção mecânica;   

 Executar revisão geral de janelas, portas, portões, suportes de ar condicionado de janela, 
corrigindo as falhas encontradas ou substituindo partes, quando necessário;   

 Executar a inspeção geral nas esquadrias, realizando lixamentos, soldas, pinturas, 
vedações, regulagens nas fixações e remoção de partes enferrujadas, se necessário; 6.6.14. 
Realizar a limpeza das calhas pluviais, substituição de telhas, chapins, rufos;  

 Efetuar a limpeza geral de telhados, marquises, lajes, sistemas de condução e 
escoamento de águas pluviais;   

 Executar serviços de carpintaria, incluindo lixamento, impermeabilização, pintura, 
reaperto de parafusos, instalação ou substituição de peças como puxadores e 
fechaduras, com vistas a corrigir ou reparar portas, janelas e montagens de móveis em 
geral;   

 Realizar reparos, montagem e desmontagem de divisórias (com ou sem vidro); 
 Realizar instalação de extintores de incêndio, telas de proteção, quadros, murais, 

acessórios de banheiro e copa, suportes, etc;  
 Serviços de restauração, tratamento de fissuras, tratamento de juntas e 

impermeabilização de fachadas;  
 Serviços de manutenção, substituição de vidros, pintura parcial ou total e limpeza de 

fachadas;  
 Serviços de limpeza, pintura e fixação de letreiros das fachadas;  
 Serviço de calafetação de vidros de fachadas;   
 Serviços de paisagismo e jardinagem contemplando manutenções preventivas e 

corretivas, considerando reposição de plantas, adubação, poda do jardim, e o que se fizer 
necessário à manutenção de jardins;  

 Serviços de lavagem de lonas e tendas. 
 Serviços a serem realizados nas instalações de telefonia e rede de cabeamento 

estruturado:  
 Realizar identificação dos circuitos lógicos e das linhas telefônicas, comutação de pontos 

lógicos de dados para voz e vice-versa;  
 Organizar fiação, limpar os distribuidores gerais e realizar confecção e ligação de 

extensões telefônicas;  
 Realizar reparos para solucionar falhas como: linha muda, ruídos, interferências, mau 

contato, intermitências e outras falhas que comprometam a boa comunicação;  
 Instalar ou remanejar pontos telefônicos e de rede lógica de dados;  
 Substituir cabeamento, tomadas telefônicas e conectores defeituosos; 
 Instalação física do link de dados entre o DG telefônico e o modem;  
 Executar a rede interna de telefonia a partir do DG telefônico quando instaladas novas 
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linhas telefônicas. 
 

 Serviços em Alvenaria e em concreto Manutenção preventiva, corretiva, 
conservação, reparo de alvenaria das edificações, muros, telhados, e outros; 
confecção e recuperação de elementos diversos de concreto e concreto armado; 
assentamento de caixas de concreto pré-moldado, confecção de caixas de 
alvenaria e concreto armado; serviços de terraplanagem; colocação 
(assentamento) de piso, manutenção, conservação e reparos de azulejos, 
cerâmicas, pastilhas, rodapés e outros tipos de pisos e revestimentos; colocação e 
reparo em soleiras e pingadeiras; demolições e recuperação de paredes; raspagem 
de paredes para reparos de alvenaria; execução de rasgo e enchimento, instalação 
de elementos embutidos em alvenaria; execução e reparos de molduras; remoção 
de forro e tratamento do forro existente; remoção de divisórias (madeira, pvc, etc.); 
tratamento de infiltrações e vazamentos; e outros serviços de alvenaria e/ou 
concreto que se façam necessários.  
 

 Serviços de pintura Manutenção preventiva, corretiva, conservação e reparo de 
pintura das edificações (paredes externas e internas, batentes, rodapés, esquadrias, 
portas, janelas, pisos, forros etc.), muros, muretas, bancos, meio fio, vagas de 
estacionamento, caixas de passagem, portões e outros; raspagem de paredes e 
preparo para pintura (aplicação de massa e lixamento); qualquer tipo de pintura 
sobre alvenaria (com massa corrida ou concreto), madeira, ferro, estruturas 
metálicas, fibrocimento; outros serviços de pintura que se façam necessários.  
 

 Sistemas Elétricos Manutenção elétrica, preventiva e corretiva, cumprindo normas 
de segurança vigentes a fim de manter rede elétrica, rede lógica e de telefonia, 
aparelhos e instalações em perfeitas condições de funcionamento. Manutenção 
emergencial em caso de panes ou curto-circuito. Manutenção elétrica em sistemas 
de baixa e média tensão, troca de tomadas, interruptores e disjuntores, entre 
outros; Adaptação de ambientes internos dos edifícios, a fim de garantir a 
continuidade das atividades; 
 

6. ESTIMATIVAS DE PREÇOS  
          A metodologia para determinação dos valores constantes da planilha de serviços, foi 
baseada nas Tabelas CDHU, SICRO, DNIT e  SINAPI vigente no momento da solicitação, referente 
aos custos no Estado de São Paulo. Conforme a Caixa Econômica Federal, o Sistema Nacional de 
Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil (SINAPI) é indicado pelo Decreto 7983/2013, 
que estabelece regras e critérios para elaboração do orçamento de referência de obras e serviços 
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de engenharia, contratados e executados com recursos dos orçamentos da União, para obtenção 
de referência de custo, e pela Lei 13.303/2016, que dispõe sobre o estatuto jurídico da empresa 
pública, da sociedade de economia mista e de suas subsidiárias. 
          A gestão do SINAPI é compartilhada entre Caixa e IBGE. A Caixa é responsável pela base 
técnica de engenharia (especificação de insumos, composições de serviços e orçamentos de 
referência) e pelo processamento de dados, e o IBGE, pela pesquisa mensal de preço, tratamento 
dos dados e formação dos índices. 
 

7. JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO, QUANDO 
NECESSÁRIA PARA INDIVIDUALIZAÇÃO DO OBJETO  
          O agrupamento dos itens em grupos se justifica tendo em vista que os itens são de uma 
mesma natureza e guardam relação entre si. Além disso, lidar com um único fornecedor 
diminui o custo administrativo de gerenciamento de todo o processo de contratação. É 
importante salientar que o aumento da eficiência administrativa do setor público passa pela 
otimização do gerenciamento de seus contratos, e essa eficiência administrativa também é de 
estatura constitucional e deve ser buscada pela administração pública. Busca-se ainda, com o 
agrupamento, obtenção de preços mais vantajosos à Administração, em razão da economia de 
escala, eficiência e racionalização de custos. 

 

8. PROVIDÊNCIAS PARA ADEQUAÇÃO DO AMBIENTE DO ÓRGÃO  
           A CONTRATADA deverá assegurar os recursos materiais necessários para a execução dos 
serviços que lhe forem demandados e utilizar as melhores práticas, capacidade técnica, 
materiais, recursos humanos e supervisão técnica e administrativa, a fim de garantir a qualidade 
dos serviços. Para tanto a CONTRATANTE permitirá o livre acesso das pessoas autorizadas da 
CONTRATADA, durante o horário de expediente, às dependências do órgão, desde que de 
devidamente identificadas. 
 

9. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO  
          Os estudos preliminares evidenciaram que a realização de contratação de pessoa jurídica 
para prestação de serviço de manutenção predial preventiva e corretiva de natureza frequente, 
mostra-se viável tecnicamente.  

Diante do exposto declara-se ser viável a contratação da solução pretendida. 
 

10. DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 
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          A adjudicatária deverá conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais, 
normas e regulamentos ambientais aplicáveis ao objeto (se houver), observando também as 
legislações vigentes.  
 
11.  ALINHAMENTO COM PAC  
          A contratação não está prevista no plano Anual de Contratação pois a administração está 
neste momento elaborando o Plano que estará vigente somente a partir de 2024.  
 
12. ANÁLISE DE RISCOS, ADEQUAÇÕES E BENEFÍCIOS  

1. Descrição do Risco: Descumprimento de cláusulas contratuais - Risco: Baixo  
Ação de Prevenção: Acompanhamento e verificação de qualidade dos serviços prestados 
Ação de Contingencia: Aplicação de sanções e penalidades previstas no edital.  
2. Descrição do Risco: Não efetivação do fornecimento do material/ Atrasos na execução/ 
Inferioridade da qualidade exigida -Risco: Baixo 
 Ação de Prevenção: Definição clara dos prazos de entrega e cronogramas de entrega no ato 
dos pedidos; Fiscalização contínua e por etapas para acompanhamento dos serviços. 
Ação de Contingência: Aplicação de sanções e penalidades previstas no edital.  

 

13. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  
             Uma solução é o conjunto de todos os elementos (bens, serviços e outros) necessários 
para, de forma integrada, gerar os resultados que atendam a necessidade que gerou a 
contratação. A demanda da Prefeitura Municipal de Dracena através da Secretaria de 
Infraestrutura, Habitação e Assuntos Viários é a prestação de serviço de manutenção predial 
preventiva e corretiva dos prédios públicos, envolvendo sobretudo serviços de manutenção nas 
instalações elétricas e na construção civil, para a adequação de necessidades da instituição 
dentro dos termos legais. 

 

LUÍS ANTONIO DE OLIVEIRA CAVALCANTE 
SECRETÁRIO DE INFRAESTRUTURA, HABITAÇÃO E ASSUNTOS VIÁRIOS 
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ANEXO II 

TERMO DE REFERENCIA 

1 - OBJETO: 
1.1. SELEÇÃO DE FORNECEDORES PARA SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS (SRP), 
VISANDO CONTRATAÇÕES FUTURAS DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO, CONSERVAÇÃO E 
ADEQUAÇÃO DE PRÓPRIOS MUNICIPAIS, INCLUINDO MÃO DE OBRA, MATERIAIS E 
EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS Á PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS,  PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) 
MESES, CONFORME SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, HABITAÇÃO E 
ASSUNTOS VIÁRIOS E EM CONFORMIDADE COM O TERMO DE REFERENCIA DO EDITAL. 
 
1.2. Os serviços, incluindo o fornecimento de materiais e mão de obra para execução dos 
mesmos, deverão ser executados nas localidades determinadas nas O.I.S (Ordens de Início de 
Serviços) bem como de acordo com a quantidade a ser apresentada no momento da O.I.S em 
planilha e croqui a ser anexado junto a mesma. 
1.3. Não haverá quantidade mínima a ser solicitado, ou seja, o município somente solicitará 
as quantidades necessárias para a execução do serviço. 
1.4. As descrições dos serviços e dos insumos para a contratação são aqueles constantes na 
TABELAS.-  CDHU, SICRO, DNIT e  SINAPI VIGENTES NO MOMENTO DA SOLICITAÇÃO COM BDI 
DESONERADO DE 26,42% (a tabela referida encontra-se para realização de download nos sites: 
http://www.caixa.gov.br/site/paginas/downloads.aspx). 

1.4.1  Nos casos em que as tabelas em referencia não oferecerem custos unitários de 
insumos ou serviços, deverá ser utilizada outra fonte de informação, conforme abaixo: 

a) Pesquisa de mercado do local da prestação do serviço (com registro dos 
estabelecimentos e as cotações), devendo ser utilizado o menor preço entre as três cotações e 
sobre ela aplicar o mesmo desconto ofertado na licitação; 
 
1.5.  Deverão ser elaborados para fins de avaliação dos custos e prazo de execução do serviço, 
os seguintes documentos:    

a) Planilha de orçamento no formato Microsoft Excel ou similar, indicando as fontes de 
custos baseadas no SINAPI;  

b) Planilha eletrônica no formato Microsoft Excel ou similar, com as analíticas de fontes 
não SINAPI, se for o caso;  

c) As planilhas deverão conter prazo para execução dos serviços constantes na própria 
planilha orçamentária ou cronograma físico-financeiro quando o tempo de execução do serviço 
se estender por período superior a 30 dias; 
1.6. O valor estimado para essa contratação será de R$ 8.000.000,00 (Oito milhões de reais). 
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2 – JUSTIFICATIVA: 
2.1. A contratação dos serviços de mão de obra com fornecimento e aplicação de materiais 
para manutenção, conservação e adequação de próprios municipais é muito importante e se 
faz necessária no intuito de sempre melhor atender as demandas de manutenção que surgem, 
uma vez que não se dispõe de recursos materiais e humanos no Quadro de Pessoal para 
realização dessa atividade.  
2.2.      Por outro lado, é dever do Município realizar a conservação do patrimônio público, 
permitindo assim a economicidade na utilização de recursos públicos através de atividades as 
quais busquem minimizar as manutenções corretivas visando a prorrogação de sua vida útil, 
proporcionando ainda um local mais confortável aos colaboradores e munícipes. 
 

3 – PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA OU EXECUÇÃO:  
3.1. DA ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS: 
3.1.1. Os serviços objeto deste serão executados sob demanda, nos sistemas integrados às 
instalações prediais, além de adequações e melhorias que se fizerem necessárias nos devidos 
locais: dispositivos hidrossanitários – água fria, escoamento de pluviais, esgoto, reservatórios 
metálicos, instalações e dispositivos elétricos, instalações e dispositivos de combate e prevenção 
a incêndio e sistema de proteção de descargas atmosféricas (SPDA), redes lógicas e telefônicas, 
manutenção e conservação das instalações civis.  
3.1.2. Os serviços de manutenções corretivas nas instalações civis compreendem todas as 
atividades que exigem intervenções que visam a corrigir e reparar imperfeições e falhas em 
esquadrias, portas, portões, paredes, calhas, pinturas, pisos, forros, calçadas, muros, etc. 
3.1.3 - Os componentes de edificação abrangidos na manutenção hidráulica constituem, em sua 
maioria, nas seguintes atividades:  
 a) Serviços a serem realizados nas instalações hidrossanitárias e pluviais;  
 b) Corrigir vazamentos e outras anormalidades nos encanamentos da rede de água e 
esgoto, conexões, registros (internos e externos), torneiras (internas e externas), pias, vasos 
sanitários, caixas sifonadas, substituindo-os, caso necessário; 
 c) Corrigir a regulagem de válvulas e caixas de descarga (interna e externa), válvulas de 
mictórios, registros, engates, sifões, caixas sifonadas e outros dispositivos, substituindo-os, caso 
necessário;  
 d) Realizar reparações na vedação dos metais, substituindo-as, caso necessário;  
 e) Reparar metais e louças dos sanitários, corrigindo ou substituindo o que estiver 
danificado;  
 f) Reparar caixas de esgoto, caixas de inspeção, drenos, galerias de água pluvial, 
procedendo à limpeza e eliminando quaisquer irregularidades;  

 g) Corrigir anormalidades nas redes pluviais e redes de drenagem de sistemas de 
refrigeração, reparando quaisquer vazamentos encontrados, com ou sem substituição de 
encanamentos, calhas, bacias, conexões, suportes etc;  
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 h) Corrigir anormalidades nos encanamentos ou conexões de ramal de abastecimento de 
água, consertando ou substituindo registros, válvulas retentoras, torneiras, boias e outros 
dispositivos hidráulicos danificados;  
 i) Corrigir falhas nos sistemas de distribuição de água, incluindo a manutenção de 
encanamentos, conexões, registros, flanges, respiros e outros dispositivos hidráulicos, reparando 
ou substituindo aqueles que estiverem danificados;  
 j) Realizar manutenção nos reservatórios de água potável, corrigindo as irregularidades 
encontradas;  
 k) Realizar desentupimentos de redes de esgoto prediais, pias, vasos sanitários, caixas 
sifonadas, ralos e caixas de inspeção etc;  
 l) Executar todas as demais rotinas de manutenção, reparo e adequação, de acordo com 
as especificações técnicas dos equipamentos hidrossanitários e normas vigentes. 

3.1.2.1. Serviços em Alvenaria e em concreto Manutenção preventiva, corretiva, 
conservação, reparo de alvenaria das edificações, muros, telhados, e outros; confecção e 
recuperação de elementos diversos de concreto e concreto armado; assentamento de caixas de 
concreto pré-moldado, confecção de caixas de alvenaria e concreto armado; serviços de 
terraplanagem; colocação (assentamento) de piso, manutenção, conservação e reparos de 
azulejos, cerâmicas, pastilhas, rodapés e outros tipos de pisos e revestimentos; colocação e 
reparo em soleiras e pingadeiras; demolições e recuperação de paredes; raspagem de paredes 
para reparos de alvenaria; execução de rasgo e enchimento, instalação de elementos embutidos 
em alvenaria; execução e reparos de molduras; remoção de forro e tratamento do forro existente; 
remoção de divisórias (madeira, pvc, etc.); tratamento de infiltrações e vazamentos; e outros 
serviços de alvenaria e/ou concreto que se façam necessários, bem como: 

a) Corrigir falhas em telhados e suas estruturas, checando a proteção dos rufos, 
capacidade de escoamento e pontos de interferência, de forma a identificar anomalias;  

b) Realizar eventuais correções em revestimentos de paredes, tetos e pisos (pintura, 
azulejos, cerâmicas, granitina, granito, rejuntamentos, rodapés, fixações, proteções e calafetação 
de juntas);  

c) Realizar eventuais correções nos revestimentos internos e externos, eliminando a 
existência de trincas, descolamentos, manchas e infiltrações;  

d) Corrigir falhas em forros internos e recuperar os pontos defeituosos, utilizando os 
mesmos materiais anteriormente empregados, de forma a manter o nivelamento e a pintura na 
mesma cor já existente;  

e) Realizar regulagem, alinhamento, ajustes de pressão, lubrificações de portas e janelas, 
consertos ou, se necessário, substituição de fechaduras, travas, dobradiças, molas hidráulicas, 
cordoalhas, prendedores, puxadores, trincos, incluindo serviços de plaina;  

f) Realizar pintura de caixas de incêndio, quadros de distribuição elétricos, quadros 
telefônicos e molduras de equipamentos de ar condicionado, corrigindo o que for necessário;  
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g) Corrigir falhas em calçadas, pátios, revestimentos de pisos, acessos, cercas, gradis, 
corrimãos, alambrados, muros e portões;  

h) Corrigir falhas na estabilidade dos muros e fixação dos gradis, regularizando os pontos 
instáveis;  

i) Realizar correções na estrutura do concreto armado e de madeira, se existirem 
dilatações, quebras, trincas, recalques etc;  

j) Realizar correções em paredes, eliminando quebras, trincas, fissuras, desgastes, além 
de pinturas;  

k) Realizar correções, eliminando infiltrações ou vazamentos em lajes impermeabilizadas 
e marquises e, se necessário, proceder à remoção da vedação existente e realizar nova 
impermeabilização e proteção mecânica;  

l) Executar revisão geral de janelas, portas, portões, suportes de ar-condicionado de 
janela, corrigindo as falhas encontradas ou substituindo partes, quando necessário; 

m) Executar a inspeção geral nas esquadrias, realizando lixamentos, soldas, pinturas, 
vedações, regulagens nas fixações e remoção de partes enferrujadas, se necessário; 

n) Realizar a limpeza das calhas pluviais, substituição de telhas, chapins, rufos;  
o) Efetuar a limpeza geral de telhados, marquises, lajes, sistemas de condução e 

escoamento de águas pluviais;  
p) Executar serviços de carpintaria, incluindo lixamento, impermeabilização, pintura, 

reaperto de parafusos, instalação ou substituição de peças como puxadores e fechaduras, com 
vistas a corrigir ou reparar portas, janelas e montagens de móveis em geral;  

q) Realizar reparos, montagem e desmontagem de divisórias (com ou sem vidro);  
r) Realizar instalação de extintores de incêndio, telas de proteção, quadros, murais, 

acessórios de banheiro e copa, suportes, etc;  
s) Serviços de restauração, tratamento de fissuras, tratamento de juntas e 

impermeabilização de fachadas;  
t) Serviços de manutenção, substituição de vidros, pintura parcial ou total e limpeza de 

fachadas;  
u) Serviços de limpeza, pintura e fixação de letreiros das fachadas;  
v) Serviço de calafetação de vidros de fachadas;  
x) Serviços de paisagismo e jardinagem contemplando manutenções preventivas e 

corretivas, considerando reposição de plantas, adubação, poda do jardim, e o que se fizer 
necessário à manutenção de jardins;  

y) Serviços de lavagem de lonas e tendas. 
3.1.2.2. Serviços de pintura Manutenção preventiva, corretiva, conservação e reparo de 

pintura das edificações (paredes externas e internas, batentes, rodapés, esquadrias, portas, 
janelas, pisos, forros etc.), muros, muretas, bancos, meio fio, vagas de estacionamento, caixas de 
passagem, portões e outros; raspagem de paredes e preparo para pintura (aplicação de massa e 
lixamento); qualquer tipo de pintura sobre alvenaria (com massa corrida ou concreto), madeira, 
ferro, estruturas metálicas, fibrocimento; outros serviços de pintura que se façam necessários.  
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 3.1.2.3. Sistemas Elétricos Manutenção elétrica, preventiva e corretiva, cumprindo normas de 
segurança vigentes a fim de manter rede elétrica, rede lógica e de telefonia, aparelhos e 
instalações em perfeitas condições de funcionamento. Manutenção emergencial em caso de 
panes ou curto-circuito. Manutenção elétrica em sistemas de baixa e média tensão, troca de 
tomadas, interruptores e disjuntores, entre outros; Adaptação de ambientes internos dos 
edifícios, a fim de garantir a continuidade das atividades, acrescendo-se o que segue abaixo: 
 a) Corrigir falhas nos quadros de distribuição, incluindo a distribuição de disjuntores, 
balanceamento de fases, substituição de dispositivos elétricos, reaperto de conectores, medição 
de correntes, tensão etc;  
 b) Corrigir falhas no sistema de iluminação e das tomadas em geral, tanto nas instalações 
internas quanto externas, incluindo o conserto ou a substituição de condutores, interruptores, 
lâmpadas, reatores, starts e tomadas, sejam externas ou de embutir, simples ou tripolar, com ou 
sem aterramento;  
 c) Corrigir falhas na rede embutida ou aparente, de baixa tensão, incluindo quadros de 
distribuição, disjuntores, condutores, canaletas, calhas, receptáculos, interruptores, 
equipamentos, instalações etc., substituindo os itens necessários;  
 d) Corrigir falhas em tomadas especiais destinadas ao uso de equipamentos diversos, como 
microcomputadores, máquinas reprográficas etc., substituindo os itens necessários;  
 e) Corrigir falhas nos sistemas de iluminação de emergência, substituindo os itens 
necessários;  
 f) Reparar ou substituir dispositivos elétricos e eletrônicos, tais como: reatores, fotocélula, 
contentores, relês, minuterias, chaves de baixa tensão, fusíveis, cigarras etc;  
 g) Realizar reaperto dos parafusos de sustentação das luminárias, lâmpadas, contatos dos 
reatores, base dos soquetes, disjuntores etc;  
 h) Realizar a medição dos circuitos para verificar o estado da fiação, corrigindo ou 
substituindo aqueles que apresentarem descontinuidade, rupturas ou defeitos que afetem o 
nível de tensão de tomadas, lâmpadas, equipamentos etc; 
 i) Realizar manutenção corretiva em cercas eletrificadas e sistema de alarme, substituindo 
os itens necessários e corrigindo quaisquer irregularidades encontradas, incluindo a limpeza 
externa necessária ao seu bom funcionamento;  
 j) Ativar e mudar pontos elétricos;  
 k) Executar todas as demais rotinas de manutenção, de acordo com as especificações 
técnicas dos sistemas elétricos e das normas vigentes;  

 l) Manutenção preventiva, preditiva e corretiva de subestação de energia elétrica, 
fornecimento de peças e equipamentos e, se necessário, emissão de laudos, relatórios e ensaios, 
cabendo ao CONTRATANTE julgar tal necessidade;  
 m) Manutenção preventiva, preditiva e corretiva de sistema de aterramento, sistemas de 
proteção contra descargas atmosféricas com fornecimento de peças e equipamentos;  
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 n) Excetuam-se da manutenção os seguintes equipamentos: transformador da rede de alta 
tensão, elevadores, centrais de ar condicionado, equipamentos de ar condicionados individuais, 
máquinas de reprografia, equipamentos de tecnologia da informação e equipamentos elétricos 
portáteis que não integram as instalações prediais, tais como: televisores, aparelhos de som e 
seus acessórios, geladeiras, frigobar, bebedouros etc. 
 
3.1.3. Para atendimento de serviços emergenciais (panes elétricas, vazamentos, etc) EFETUAR 
ATENDIMENTO EM ATÉ DUAS HORAS a contar do recebimento do “Chamado”, podendo ser 
este através de email ou chamada telefônica entre o fiscal designado para o Contrato e o 
representante indicado pela empresa vencedora.  
3.1.4. Executar, sempre que solicitado pela Administração, os serviços de remanejamento e 
instalação de novos pontos de rede lógica, elétrica, telefonia, e hidráulica, bem como montagem 
e desmontagem de divisórias. Fica esclarecido que os serviços relacionados neste item, a serem 
solicitados pela Administração. 
3.1.5. Executar os serviços de manutenção sob a responsabilidade técnica do profissional de nível 
superior (Engenheiro Civil, Eletricista, Técnico em Mecânica) indicados pela Contratada na fase 
de habilitação da licitação. Os responsáveis técnicos somente poderão ser substituídos por 
profissionais com experiência equivalente ou superior à exigida por ocasião da licitação e 
MEDIANTE PRÉVIA APROVAÇÃO DA FISCALIZAÇÃO do contrato. 
3.1.6. Executar os serviços que impliquem em desligamentos de energia, de água e outros que 
possam comprometer o normal funcionamento da unidade administrativa, nos dias em que não 
houver expediente na unidade. 
3.1.7. Deverá ser apresentado no Ato da Contratação o PPRA (Programa de Prevenção dos 
Riscos Ambientais) e PCMSO (Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional), para as 
atividades envolvidas. 
3.1.8. Fornecer e exigir o uso de Equipamento de Proteção Individual – EPI, conforme constatada 
a sua necessidade. Difundir normas e procedimentos de segurança relativos à correta operação 
e manutenção de equipamentos elétricos, mantendo em seu quadro de pessoal os profissionais 
de segurança em número e qualificação requeridos pelas normas legais. 
3.1.9. Relatar à fiscalização do contrato toda e qualquer irregularidade, inclusive de ordem 
funcional, constatada durante a execução dos serviços, cujo saneamento dependa de 
autorização para execução ou de providências por parte da Contratante, especialmente se 
representar risco para o patrimônio público. 
3.1.10. A Contratada deverá possuir em seu quadro os profissionais habilitados para execução dos 
serviços na área (eletricista predial, encanador, pedreiro, servente, pintor, marceneiro, 
carpinteiro, serralheiro e auxiliares das áreas mencionadas).  
3.1.11.  Os serviços, objeto deste termo, quando solicitados pelo Órgão, deverão ser realizados de 
segunda à sexta-feira no horário comercial, podendo o horário ser redefinido de acordo com a 
necessidade, inclusive aos sábados, domingos e feriados, inclusive os atendimentos 
emergenciais, de modo a não comprometer o funcionamento e ao atendimento ao público; 
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3.1.12.  A Contratada será responsável pelo fornecimento do ferramental e demais equipamentos 
necessários a serem utilizados nas atividades de manutenção predial para cada profissional, 
inclusive os de segurança (EPI), necessários ao bom desenvolvimento dos serviços e que 
obedeçam às normas vigentes. De igual modo será responsável por fornecer o uniforme 
completo ao seu funcionário, sem ônus para o Contratante; 
3.1.13.  A ausência de previsão de qualquer procedimento técnico no Termo de Referência não 
exime a Contratada da obrigatoriedade da utilização de melhores técnicas preconizadas para 
os trabalhos, respeitando os objetivos básicos de funcionalidade e adequação dos resultados, 
bem como as normas vigentes. 
3.1.14.  Todos os materiais ofertados na proposta de preços deverão ser novos, originais e de 
primeira linha, comprovadamente de primeira qualidade e recomendadas pelo fabricante, não 
podendo ser utilizados materiais de reposição recondicionados e/ou reaproveitados de outras 
instalações/equipamentos, salvo expresso consentimento da administração ou de sua 
fiscalização, devidamente formalizado em relatório, sob pena de aplicação das penalidades 
previstas contratualmente e da imediata reposição do (s) item (ns), sem quaisquer ônus para a 
Contratante.  
3.1.15.  A empresa contratada ficará obrigada a trocar os materiais que forem recusados ou que 
apresentarem defeitos de fabricação, sendo que no ato do recebimento não implicará na sua 
aceitação; 
3.1.16. O prazo de entrega para a execução dos serviços/materiais deverá ser em conformidade 
com o estabelecido no cronograma físico-financeiro que será apresentado à contratada de 
acordo com a demanda. 
3.1.17.  Quando houver necessidade de maior prazo para o fornecimento dos materiais/execução 
dos serviços, a Contratada deverá solicitá-lo mediante justificativa e proposta de novo prazo, os 
quais serão avaliados e autorizados pela administração; 
3.1.18.  Os descontos propostos deverão ser expressos, obrigatoriamente, em percentual, neles 
incluídos todas as despesas de qualquer natureza tais como frete, embalagens, transportes, 
estadia, deslocamentos, chamadas, seguros, impostos, taxas, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, e todos os demais custos necessários ao perfeito cumprimento das obrigações 
objeto deste Termo de Referência, conforme as especificações e condições constantes no edital 
e seus anexos;  
3.1.19. O  objeto  sera7   recebido   atrave7 s   de   servidor   responsa7 vel   da   referida   secretaria em 
conjunto com a Diretoria de manutenção predial,   mediante   Termo   de Recebimento dos  
serviços, e sera7  da seguinte forma: 

a) Provisoriamente, no ato da entrega por Servidor, ou Comissa3 o, que procedera7  a 
conferencia de sua conformidade com as exigencias e especificações, caso não haja 
qualquer impropriedade explícita, sera7  aceito esse recebimento; 
b) Definitivamente, em   ate7   03   (três)   dias  úteis,   após   o   recebimento   provisório,   
mediante,   “atesto”   na   nota fiscal/fatúra, depois de comprovada a adequação aos termos 
contratuais e aferiça3 o do direito ao pagamento. 
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4 - PRAZO E CONDIÇÕES DE GARANTIA: 
4.1.  A Contratada apresentará garantia dos serviços para manutenção corretiva predial, pelo 
período mínimo de 12 (doze) meses, a que se refere este Termo de Referência, em conformidade 
com as especificações descrita na proposta de preços/tabela CDHU, SICRO, DNIT e  SINAPI ; 
4.2. A Contratada deverá em caso de garantia do objeto pelo fabricante, realizar a reposição do 
produto quando o mesmo apresentar defeitos oriundos da fábrica. 
4.3. Prazo de início da execução dos serviços não superior a 05 (cinco) dias úteis, contados da 
assinatura do Contrato ou Nota de Empenho. 
 

5 – RESPONSÁVEL PELO RECEBIMENTO, TELEFONE E E-MAIL: 
5.1. O recebimento dos serviços e o fornecimento dos materiais serão de responsabilidade do 
Fiscal do Contrato devidamente nomeado pela Administração. 
5.2. Compete ao Fiscal o acompanhamento, fiscalização, atesto dos serviços e materiais, além de 
dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências que surgirem, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas, falhas, problemas ou defeitos observados. 
5.3. As decisões e providências que ultrapassem a competência do Fiscal serão encaminhadas à 
autoridade competente da Administração para adoção das medidas convenientes, de acordo 
com a legislação vigente. 
5.4. O recebimento dos serviços e produtos se efetivará em conformidade com a lei 14133/21. 
 

6 – CONDIÇÕES E PRAZOS DE PAGAMENTO:  
6.1. Os pagamentos serão efetuados diretamente à CONTRATADA, no prazo de até 30 (trinta) 
dias, da entrega dos materiais e/ou execução dos serviços objetos do contrato, após a 
apresentação da respectiva documentação fiscal, devidamente atestada pelo setor competente. 

6.1.1. A Nota Fiscal ou Fatura não poderá conter emendas, rasuras, acréscimos ou 
entrelinhas e deverá ser apresentada em 1 (uma) via, constando o número da licitação e do 
CONTRATO firmado com a CONTRATADA. 

6.1.2. Deverá ser apresentada juntamente com a Nota Fiscal, planilha(s) de 
quantitativo(s) dos serviço(s) executado(s), com a respectiva memória de cálculo devidamente 
aprovada pelo Fiscal do Contrato. 
6.2. As notas fiscais e medições, acompanhadas de Relatório deverão ser encaminhados pela 
Fiscalização ao setor competente para os procedimentos de pagamento. 
6.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 
pendente até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 
para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não acarretando qualquer ônus 
para a CONTRATANTE.  
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6.4. A CONTRATANTE, reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, 
for constatado que o fornecimento, não obedeceu a todos os detalhes da proposta de preços da 
CONTRATADA, do EDITAL e seus ANEXOS. 
6.5. A CONTRATANTE, poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a 
multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos do CONTRATO; 
6.6. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira ou previdenciária, sem que isso gere direito ao reajustamento de 
preços, atualização monetária, ou aplicação de penalidade a CONTRATANTE. 
6.7. Além da nota fiscal e/ou fatura, a(s) empresa(s) deverá(ão) apresentar e manter 
atualizados, durante a vigência do contrato, os seguintes documentos: 
 

6.7.1. Comprovante de inscrição e de situação cadastral no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 
(CNPJ/MF), em situação “ativa”; 
6.7.2. Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 
6.7.3. Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Estaduais; 
6.7.4. Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Municipais; 
6.7.5. Certidão de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS; 
6.7.6. Certidão Negativa de Débitos Trabalhista – CNDT; 
6.7.7. Certidão Negativa de Falência e Concordata; 
6.7.8. ART ou RRT do(s) serviço(s) executado(s); 
6.7.9. GFIP do mês de competência 
6.7.10. Guia FGTS com comprovante de pagamento do mês de competência 
6.7.11. Protocolo de Envio de Arquivos GFIP do mês de competência. 
 

 

7– OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

Constituem obrigações da CONTRATANTE, além das demais a serem previstas no contrato ou 
dele decorrentes: 

7.1. Cumprir os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA; 
7.2. Fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA todos os elementos e informações que 
se fizerem necessários à execução do objeto; 
7.3. Proporcionar condições para a boa consecução do objeto deste contrato; 
7.4. Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades 
observadas no cumprimento do contrato; 
7.5. Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e 
quaisquer débitos de sua responsabilidade; 
7.6. Fiscalizar o presente contrato através de Gestores designados pela CONTRATANTE; 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

LU
IS

 A
N

T
O

N
IO

 D
E

 O
LI

V
E

IR
A

 C
A

V
A

LC
A

N
T

E
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//d

ra
ce

na
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/7

56
A

-2
98

E
-3

6F
5-

24
93

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 7

56
A

-2
98

E
-3

6F
5-

24
93



 
 
 
 
 
 

 
 
 

 

 

55 
 

7.7. Designar um funcionário Responsável Técnico de Engenharia, para fiscalizar a execução 
dos serviços efetuados pela CONTRATADA, podendo intervir durante a sua execução, para fins 
de ajustes ou suspensão. 
7.8. Assegurar o livre acesso dos empregados da CONTRATADA, devidamente identificados 
em suas dependências; 

7.9. Prestar informações e esclarecimentos necessários ao bom desenvolvimento das tarefas; 
7.10. Relacionar-se com a CONTRATADA exclusivamente através de pessoa por ela 
credenciada; 
7.11. Efetuar com pontualidade os pagamentos a CONTRATADA, após o cumprimento das 
formalidades legais; 
7.12. Anotar, em registro próprio, e notificar a CONTRATADA, por escrito, acerca da ocorrência 
de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, assinando prazo para a sua 
correção; 
7.13. Determinar o imediato afastamento de qualquer empregado integrante da equipe 
designada para a execução dos serviços que, a seu exclusivo critério, esteja sem uniforme, ou 
sem crachá, ou dificultando a fiscalização, prejudicando o bom andamento, a boa qualidade 
dos serviços, ou que não acate suas ordens nem respeite sua autoridade, ou cuja permanência 
na área for julgada inconveniente; 
7.14. A Contratante reserva-se o direito de exercer, quando lhe convier, fiscalização sobre os 
serviços e, ainda, aplicar penalidades ou rescindir o Contrato, em casos de descumprimento; 
7.15. Ter livre acesso e autoridade para definir toda e qualquer ação de orientação, 
gerenciamento, controle e acompanhamento dos serviços, fixando normas nos casos não 
especificados e determinando as providências cabíveis; 
7.16. Suspender a execução dos serviços, total ou parcialmente, em qualquer tempo, sempre 
que julgar necessário; 
7.17. Recusar qualquer serviço cuja qualidade não se revista do padrão desejado, bem como 
qualquer material, produto ou equipamento que não atenda satisfatoriamente aos fins a que se 
destinam. Os serviços mal executados e rejeitados deverão ser refeitos no prazo máximo de 48 
(QUARENTA E OITO) HORAS sem nenhum ônus adicional para a Administração; 
7.18. Proporcionar a CONTRATADA todas as condições para o cumprimento de suas 
obrigações e entrega dos materiais e/ou execução dos serviços, dentro das normas estabelecidas 
no Edital; 
7.19. Exigir da CONTRATADA a imediata correção de serviços mal executados e reposição de 
equipamentos, peças e acessórios em desacordo como especificado neste Termo; 
7.20.  Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos entregues em desacordo com as obrigações 
assumidas pela CONTRATADA; 
 

8-OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
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Constituem obrigações da CONTRATADA, além das demais a serem previstas no contrato ou 
dele decorrentes: 

8.1.  Fornecer mão de obra especializada e qualificada, com maioridade civil comprovada; 
8.2. Apresentar a Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, devidamente recolhida, em 
nome do Engenheiro Civil ou arquiteto, do Engenheiro Eletricista, do Técnico em Mecânica, 
antes da data indicada para início do serviço;  

8.3. O Engenheiro Civil ou Arquiteto designado pela CONTRATADA, deverá fazer a interface 
com o Fiscal do Contrato, elaborando semanalmente a programação dos serviços a serem 
executados, assim como apresentar os relatórios dos serviços já concluídos; 
8.4. O Engenheiro Civil ou Arquiteto designado pela CONTRATADA, deverá informar os 
números telefones (fixo e celular) e e-mail ao Fiscal do Contrato.  
8.5. O Engenheiro Civil ou Arquiteto deverá responder junto ao CREA ou CAU pelas atividades 
de manutenção do Contrato, registrando a ART do, e atuando como preposto da Contratada 
para o Contrato; 
8.6. Prestar toda assistência técnico-administrativa, mantendo no local dos serviços todo 
equipamento de segurança, pessoal especializado e materiais necessários a uma execução 
perfeita dos serviços, desenvolvida com segurança, qualidade e dentro dos prazos estabelecidos;  
8.7. Executar os serviços e entregar os materiais nas condições estabelecidas no edital e seus 
anexos e atender todos os pedidos durante o período de duração do Contrato, 
independentemente da quantidade do pedido, de acordo com a sua capacidade de 
fornecimento fixada na proposta de preços de sua titularidade, observando as quantidades, 
prazos e locais estabelecidos pela Administração;  
8.8. Manter, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
8.9. Cumprir todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais pertinentes e 
responsabilizar-se por todos os prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa; 
8.10. Assumir com exclusividade todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência 
do objeto do contrato, bem como as contribuições devidas à Previdência Social, encargos 
trabalhistas, prêmios de seguro e de acidentes de trabalho e quaisquer outras despesas que se 
fizerem necessárias ao cumprimento do objeto pactuado, inclusive quanto ao transporte interno 
dos bens; 
8.11. Responder perante a Administração e terceiros por eventuais prejuízos e danos 
decorrentes de sua demora ou de sua omissão, sob a sua responsabilidade ou por erro da 
execução;  
8.12. Responsabilizar-se por danos que venham a ocorrer nas instalações, edifícios, 
equipamentos, decorrentes dos trabalhos executados, respondendo também por acidentes que 
possam ser vítimas seus profissionais e, ainda, por eventuais danos causados no local da 
execução dos serviços, aos servidores da Administração, bem como a terceiros, quando 
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praticados diretamente por seus empregados, arcando, após regular processo administrativo, 
com a restauração, reposição ou indenização, conforme o caso;  
8.13. Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na elaboração 
de estimativa de custos e que redundem em aumento de despesas para a Administração; 
8.14. Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e 
despesas decorrentes de danos causados por culpa ou dolo de seus empregados, prepostos e/ou 
contratados, bem como se obrigar por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações 
judiciais que lhe venham a ser atribuída por força de lei, relacionadas com o cumprimento dos 
serviços; 
8.15. Supervisionar permanentemente os serviços, de modo a obter uma operação eficiente e 
eficaz de acordo com as orientações da Administração; 
8.16. Substituir às suas expensas, no todo ou em parte, os materiais deteriorados ou fora das 
condições contratuais, com vestígios de deterioração ou em desacordo com o solicitado pela 
Administração, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, independentemente da 
aplicação das penalidades cabíveis; 
8.17. Executar os serviços, nos termos propostos, assumindo a inteira responsabilidade pelo 
fiel cumprimento das obrigações pactuadas, utilizando produtos de boa qualidade e dentro dos 
padrões de higiene exigidos pelos órgãos competentes, sob pena de responsabilização pelo 
descumprimento; 
8.18. Manter organizado, limpos e em bom estado de higiene o local onde estiver executando 
os serviços de manutenção, especialmente as vias de circulação, passagens e escadarias, 
coletando e removendo as sobras de materiais, entulhos e detritos em geral; 
8.19. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas 
os seus empregados quando da prestação dos serviços; 
8.20. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionados 
à prestação dos serviços; 
8.21. Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da 
execução dos serviços, tais como: salários, seguros de acidentes, taxas diversas, impostos, 
contribuições, indenizações, vale-refeição, transporte e outras que porventura venham a ser 
criadas;  
8.22. Prestar o serviço de forma completa, sem utilizar paliativo substitutivo em caráter 
permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar; 
8.23. Manter todos os equipamentos e utensílios necessários à execução dos serviços, em 
perfeitas condições de uso, devendo os danificados serem substituídos em até 48 (quarenta e 
oito) horas. Os equipamentos e ferramentas elétricos devem ser dotados de sistemas de 
proteção, de modo a evitar danos à rede elétrica e aos seus usuários; 
8.24. Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas 
disciplinares determinadas pelo órgão, podendo a Administração solicitar a reposição de 
qualquer técnico cuja permanência seja considerada inadequada na área de trabalho; 
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8.25. Responsabilizar-se por danos e vazamentos causados, decorrentes de falha, negligência, 
imprudência, imperícia ou dolo dos empregados da CONTRATADA na manutenção ou 
operação, arcando com todas as despesas necessárias, inclusive a reposição de materiais e 
peças, que se verificarem necessárias ao restabelecimento das condições originais dos imóveis. 
Nesta situação, todos os materiais e as peças deverão ser novas, originais, de primeira linha e 
substituídas sem ônus para a Administração; 
8.26. Responsabilizar-se pelo transporte de seu pessoal até as dependências dos imóveis do 
Órgão onde serão executados os serviços e vice-versa, por meios próprios, em casos de 
paralisação dos transportes coletivos, bem como nas situações onde se faça necessária a 
execução de serviços em regime extraordinário;  
8.27. A CONTRATADA também será responsabilizada pelos equipamentos e mobiliários 
contidos no interior dos imóveis que porventura sejam danificados durante as intervenções de 
manutenção ou por falha na execução dos serviços, responsabilizando-se por prejuízos que estas 
eventualidades possam causar;  
8.28. A CONTRATADA deverá emitir Relatório Técnico contemplando todos os itens verificados 
de forma detalhado, informando os procedimentos utilizados, materiais substituídos com seu 
quantitativo, problemas detectados e sugestões para melhorias, se for o caso. O referido 
Relatório deverá ser entregue a Administração juntamente com a Nota Fiscal/Fatura;  
8.29. Manter sigilo, não reproduzindo, divulgando ou utilizando em benefício próprio ou de 
terceiros, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer 
assunto de interesse do Contratante ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão da 
execução do objeto contratual; 
8.30. Zelar pela conservação, limpeza e estado de operação dos instrumentos, equipamentos 
e locais de trabalho, observando a necessidade de utilização de dispositivos especiais e outros 
equipamentos relativos ao asseio e ao controle do processo; 
8.31. Prezar pela economia de materiais, evitando perdas e desperdícios; 
8.32. Fazer uso de instrumentos, ferramentas e equipamentos adequados e específicos, 
inclusive, se necessário, disponibilizar veículos e máquinas específicas para realização de 
desentupimentos de redes hidráulica, bem como para a limpeza de fossas sépticas; 
8.33. Manter os locais de serviço identificados, fazendo uso de procedimentos de segurança e 
de isolamento durante a execução dos serviços; 
8.34. Realizar o trabalho com segurança, higiene e saúde cumprindo as normas de Segurança 
e usando Equipamentos de Proteção (EPI’s); 
8.35. Selecionar e preparar rigorosamente os empregados que irão prestar os serviços, 
encaminhando elementos portadores de atestados de boa conduta e demais referências, tendo 
funções profissionais legalmente registradas em suas carteiras de trabalho;  
8.36. Orientar seus funcionários a portarem-se com urbanidade e educação, tratando a todos 
com respeito, procurando quando solicitado atender ao público e aos servidores do Órgão com 
atenção e presteza; 
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8.37. Os serviços de manutenção e o fornecimento dos materiais somente serão realizados 
mediante a emissão da Nota de Empenho/Ordem de Serviço; 
8.38. Os serviços realizados que impliquem em ônus extra para a Administração, e que não 
tenham sido autorizados e aprovados, serão desconsiderados para fins de pagamento, não 
cabendo a CONTRATADA qualquer alegação em contrário;  
8.39. Na execução de serviços com aplicação de materiais, as normas, manuais, instruções e 
especificações técnicas do fabricante deverão ser integralmente obedecidas, sendo que 
qualquer modificação ou adaptação será imediatamente submetida à apreciação do Fiscal do 
Contrato, a quem caberá às devidas decisões e orientações. 
8.40. Os serviços somente poderão ser executados de acordo com as liberações de ordens de 
serviços e respectivo empenho.  
8.41. Considerando as características e particularidades próprias do tipo de objeto licitado, e 
ainda, o fato do objeto tratar-se da execução de serviços para atendimento de diversas 
Secretarias, as quais farão solicitação de acordo com suas necessidades, podendo ocorrer em 
períodos alternados, visando a viabilidade técnica na perfeita execução dos serviços licitados, a 
empresa contratada deverá manter estabelecimento, Preposto e/ou representação no 
município de Dracena para viabilizar o atendimento imediato e visitas necessárias ao bom 
cumprimento das obrigações. 
8.42. Os serviços objeto do Termo de Referência deverão ser executados com a utilização de 
técnicas e rotinas adequadas, e em estrita concordância e obediência às normas técnicas 
vigentes, em especial, Normas da ABNT, legislação de acessibilidade (NBR 9050) e as demais 
pertinentes ao fim a que se destina a manutenção;  
8.43. A execução dos serviços deverá ser realizada conforme planilha elaborada previamente 
pela Equipe de Engenharia do município; 
8.44. O FORNECEDOR REGISTRADO deverá atender ao chamado para a verificação da 
demanda no prazo máximo de 24 (vinte quatro) horas e deverá iniciar a execução dos serviços 
no prazo máximo de até 05 dias após a Ordem de serviço expedida pela Secretaria de 
Infraestrutura, Habitação e Assuntos Viários, acompanhada da nota de empenho, exceto para 
os casos em que serão elaborados cronograma específico apresentado  pelo Departamento 
de Engenharia do municipio.   
8.45. Caso na3o  seja  efetivada  a  execuça3o  dentro  dos  prazos previstos, sera7  apurada a 
inexecução contratual pela empresa e a classificada em segundo lugar sera7  convocada para o 
fornecimento do mesmo. 
8.46. Os prazos sera3 o contados, a partir do recebimento da OIS e nota de empenho, salvo se 
houver pedido formal  de  prorrogaça3 o  deste,  devidamente  jústificado  pela  
licitante/contratada  e  acatado  pela  ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL. 
8.47. Caso  na3 o  seja  possí7vel  a  realizaça3 o  do  serviço  no  prazo  indicado,  a  Contratada  devera7,  
imediatamente  apo7 s receber a ordem de serviço, informar as razo3es à  unidade requisitante dos 
serviços, para, se aceitas, alterar o prazo ou definir prioridade em relação a outros serviços. 
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8.48. A Contratada  devera7   visitar  os  locais  de  execuça3o  dos  serviços,  verificando  e  conferindo  
todas  as  medidas necessa7rias, antes  do iníício da execuça3 o, e qualqúer divergencia  encontrada  
devera7  ser comunicada, por escrito, ao Contratante, que se pronúnciara7  tambe7m por escrito, 
para que sejam tomadas as providencias necessa7rias. 
8.49. Os  funciona7rios  pertencentes  ao  quadro  da  empresa  contratada  deverão se 
apresentar UNIFORMIZADOS e  portar  identificaçaão  individual  para acessar os locais de 
execuça3 o dos serviços. 
8.50. Os hora7rios de execução dos serviços ficarão à  exclusivo  crite7rio  da  CONTRATANTE, 
assim  como  a  ordem  e forma de execuça3o que deverão obedecer aos critérios estabelecidos, 
de modo a na3 o interferirem no andamento dos trabalhos da CONTRATANTE. 
8.51. A  empresa  vencedora  devera7  designar  um  funciona7 rio  de  seu  quadro  de  pessoal  para  
ficar  responsa7 vel  em atender as solicitações das Secretarias requisitantes e informar por escrito 
a9  Administraça3 o, quaisquer ocorrências que sejam necessárias. 
8.52. No ato da contratação, a empresa vencedora devera7 apresentar a relação de sua 
equipe de trabalho disponível e suficientes correspondente aos serviços a serem 
executados, informando nome e qualificação de cada profissional, bem como apresentando 
o  vínculo profissional que poderá ser feita nos termos da Súmula 25 do Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo1: 

 No caso de profissional empregado, por meio de Ficha de Registro de Empregado ou 

cópia autenticada da Carteira de Trabalho e Assistência Social – CTPS; 

 No caso de profissional proprietário ou sócio da empresa licitante, mediante 

apresentação do contrato social em vigor; 

 No caso de sociedade por ações, ato constitutivo em vigor, acompanhado da prova de 

eleição de seus administradores em exercício; 

 No caso de profissional autônomo, mediante contrato de prestação de serviços. 

8.52.1. Sempre que existirem alterações no quadro de profissionais, a empresa deverá 

comunicar e encaminhar as novas documentações à Admnistração para juntada ao 

processo da contratação.  

8.53. No ato da entrega, os serviços serão analisados em sua totalidade, sendo que 
aquele(s) que não satisfazer (em) à especificação exigida ser (ão) rejeitados pela 
Contratante. 

                                                           
1  SÚMULA Nº 25 - Em procedimento licitatório, a comprovação de vínculo profissional pode se dar mediante contrato 
social, registro na carteira profissional, ficha de empregado ou contrato de trabalho, sendo possível a contratação de profissional 
autônomo que preencha os requisitos e se responsabilize tecnicamente pela execução dos serviços. 
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8.54. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preço, a CONTRATANTE não 
sera7  obrigada a firmar as contratações  que  dela  podera7  advir,  facultando-se  a  realização  
de  licitação  específica  para  a  aquisição  pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do 
registro preferencia  de fornecimento em igualdade de condiço3 es. 

 
8.55. O municipio reserva-se  o  direito  de  avaliar,  a  qualquer  momento,  a  qualidade  do  
serviço  prestado  pela  licitante vencedora, a fim de evidenciar o cumprimento das exigências 
da ARP – Ata de Registro de Preços e de todos os documentos vinculativos, podendo, quando 
necessa7 rio, solicitar documentos comprobato7 rios para fins de verificaça3 o. 
 
9-QUALIFICAÇÃO TÉCNICA NECESSÁRIA À HABILITAÇÃO NA LICITAÇÃO: 
 
9.1. APRESENTAÇÃO DE DECLARAÇÃO da licitante indicando equipe técnica composta de no 
mínimo: 01 (um) Engenheiro Civil ou Arquiteto; 01 (um) engenheiro Eletricista; 01 (um) Técnico 
em Mecânica - esse profissional poderá a critério da empresa ser substituído por um engenheiro 
mecânico, não sendo neste caso necessário a apresentação do comprovante de inscrição no 
CRT, devendo apenas apresentar o registro no CREA. 
9.2. COMPROVAÇÃO DE REGISTRO OU INSCRIÇÃO da empresa licitante no CREA (Conselho 
Regional de Engenharia e Agronomia) ou CAU (Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo) 
devidamente atualizado. 
9.3. APRESENTAÇÃO DE COMPROVAÇÃO de registro ou inscrição dos profissionais indicados 
conforme item 9.1, no respectivo Conselho Regional de Classe e no caso de técnico em mecânica 
no Conselho Regional dos Técnicos e do vínculo com a licitante através de cópia autenticada de 
contrato social no caso do profissional ser proprietário/sócio, cópia autenticada de CTPS ou 
contrato de prestação de serviços no caso de empregado, nos termos da Súmula 25 do Tribunal 
de Contas do Estado de São Paulo. 
9.4. APRESENTAÇÃO DE ATESTADO(s) de Capacidade Técnica, devidamente registrados nas 
entidades profissionais competentes, emitido (s) pela contratante em nome da empresa 
participante, seja ela pessoa (s) jurídica (s) de direito público ou privado, que comprove (m) que 
a empresa executou ou participou de execução de obras e serviços de engenharia equivalentes 
ou semelhantes ao objeto desta licitação. 
9.5. ATESTADO (s) ou CERTIDÃO (ões), devidamente registrados nas entidades profissionais 
competentes, emitido (s) pela contratante em nome do profissional (minimo 01 profissional), 
seja ela pessoa (s) juridica (s) de direito público ou privado, que comprove (m) de maneira 
satisfatória, a aptidão para desempenho de atividades pertinentes ao objeto a ser licitado. 
 
9.6. APRESENTAR DECLARAÇÃO de compromisso de que, caso vencedora: 

III. Garantirá a qualidade dos serviços pelo prazo mínimo de 12 (doze) meses, contra defeitos 
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de fabricação, devendo informar na declaração que os materiais fornecidos serão 
originais e de primeira linha. Está ciente de que o prazo de garantia contará a partir da 
conclusão da execução e durante todo o prazo de garantia, ficará obrigada a reparar 
quaisquer defeitos relacionado a má execução dos serviços, sempre que houver 
solicitação, e sem ônus para Administração; 

IV. Executará os serviços com profissionais devidamente habilitados e capacitados, de 
modo a assegurar a qualidade dos serviços. 

 

10. CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS: 
10.1. Para avaliação das propostas, o critério estabelecido será o MAIOR PERCENTUAL DE 
DESCONTO sobre os preços fixados na tabela SINAPI definida neste termo de referencia, sendo 
vencedor o licitante que ofertar na proposta de preços o maior desconto total sobre os preços 
da referida Tabela; 
 

10.2.2. No percentual proposto para o fornecimento com instalação dos materiais e dos serviços 
de mão de obra para execução dos serviços, deverão estar inclusos todas as despesas 
envolvendo: remoção, desmontagem total ou parcial, inspeção e substituição de todos os 
materiais necessários, montagem, recolocação, serviços de terceiros e outras operações para 
realização dos serviços, bem como todos os encargos sociais e impostos pertinentes à execução 
dos serviços. 

11. RESULTADOS ESPERADOS: 
11.1. A manutenção preventiva e corretiva predial nas áreas públicas com fornecimento de 
serviços, incluindo materiais e mão de obra, permitirá assim a economicidade na utilização de 
recursos públicos através de atividades as quais busquem minimizar as manutenções corretivas 
demandadas nos prédios do Órgão, garantindo o seu perfeito e contínuo funcionamento 
visando a prorrogação de sua vida útil. 
 
12. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
12.1. As despesas decorrentes do objeto deste instrumento correrão às custas das dotações 
disponíveis no momento de cada contratação.  
 
13.         DA FISCALIZAÇÃO 
A fiscalização da contratação decorrente do edital cabera7 às Secretarias requisitantes e à 
Diretoria de manutenção predial, que determinarão7  o que for necessário  para  regularizar  
faltas  ou  defeitos, e acompanharão  a  execução  dos  serviços,  o que não diminuirá quaisquer 
responsabilidades assumidas pela CONTRATADA. 
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LUÍS ANTONIO DE OLIVEIRA CAVALCANTE 
SECRETÁRIO DE INFRAESTRUTURA, HABITAÇÃO E ASSUNTOS VIÁRIOS 
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ANEXO III 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA, EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE OU MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL PARA FRUIÇÃO DOS 
BENEFÍCIOS DA LEI COMPLEMENTAR N.º 123/2006. 

 
 

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO n.º       /2023 
 

                                                                                                (razão      social      licitante),      com sede                                                                                    
(endereço completo),  inscrita no CNPJ sob   o   n.º                                               ,   por   meio   de   
seu   representante   legal,   o(a) 
                                                        ,  (nome  e  dados  pessoais)  DECLARA,  para  os  fins  do 
disposto na Lei Complementar n.º 123/2006, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as 
penas da lei, que esta Empresa, na presente data, enquadra-se como: 

 
 

(  )  MICROEMPRESA,  conforme  inciso  I  do  artigo  3.º  da  Lei  Complementar  n.º  123,  de  
14/12/2006; 

 
(   ) EMPRESA   DE   PEQUENO   PORTE,   conforme   inciso   II   do   artigo   3.º   da   Lei 

 
Complementar n.º 123, de 14/12/2006. 

 
( ) MICROEMPREENDEDOR 
INDIVIDUAL. 

 
 

Declara, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 
4.º do artigo 3.º da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 
 

Local e data, 
 
 

(assinatura do representante legal da empresa)
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ANEXO IV - FICHA CADASTRAL 
 
 

DADOS DA EMPRESA (dados para fins de cadastramento no sistema de Licitações deste 
município e eventual envio de correspondência, ou fazer constar em eventual instrumento 
contratual que vier a ser firmado): 
 
Razão Social: CNPJ n.º: Endereço: CEP n.º: Telefone(s): 
E-mails: 
 
 
DADOS  DO  REPRESENTANTE  LEGAL  (dados  para  assinatura  de  eventual  instrumento 
contratual e/ou qualquer outra comunicação que vier a ser estabelecida): 
 
Nome completo: RG n.º: 
CPF n.º: 
Cargo/Função Ocupado na empresa: 
Telefone(s): E-mail’s: 
 
 
Por ser expressão de verdade, firmo a presente ciente de seus efeitos legais. 
 
 
 
xxxxxxxxxxx, xx  de xxxxxxxxx de 2023 
 

 
 
 
 

(assinatura do representante legal da empresa) 
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ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA  

Pregão Eletrônico nº.        /2023 

Objeto:   

(Nome)...................., portador do RG º ................ e CPF nº ..........., representante legal da empresa 

..........................., estabelecida à Rua................................ nº ....., .......................(Bairro), na cidade de ........................, 

Estado de ........................., telefone ...................., e-mail ..................., inscrita no CNPJ nº .................., interessada 

em participar no Pregão Eletrônico nº ______/2023, do Município de Dracena DECLARA que:  

 1) Declaramos, para os fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei n.º 14.133/21, que não 

empregamos menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

empregamos menores de 16 (dezesseis) anos. Ressalva ainda, que, caso empregue menores na 

condição de aprendiz (a partir de 14 anos, deverá informar tal situação no mesmo documento).  

2) Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou 

contratar com a Administração Pública e que até a presente data inexistem fatos impeditivos para 

sua habilitação no presente processo, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores.  

3) Declaramos para todos os fins de direito, que conhecemos as especificações do objeto e os 

termos constantes neste Edital e seu(s) ANEXOS, e que, concordamos com todos os termos 

constantes no mesmo e ainda, que possuímos todas as condições para atender e cumprir todas as 

exigências de fornecimento ali contidas, inclusive com relação a documentação, que está sendo 

apresentada para fins de habilitação. 

4) Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos 

licitatórios, instaurados por este Município,que o(a) responsável legal da empresa é o(a) 

Sr.(a)................................................, Portador(a) do RG sob nº ................................................. e CPF nº 

........................................................, cuja função/cargo é..................................................(sócio 

administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura da Ata de Registro de 

Preços/contrato.  

5) Declaramos para os devidos fins que não possuímos nenhum sócio, ligado ao Prefeito, Vice-

Prefeito, Vereadores, Secretários Municipais, ou ainda a agente público que desempenhe função 

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato,  por matrimônio ou parentesco, afim 

ou consangüíneo, até o terceiro grau, ou por adoção, bem como também não possuímos em nosso 

quadro social, nenhum Servidor do Município, em conformidade com o inciso IV do Art. 14 da Lei 

14.133/21. 
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6) Declaramos de que a empresa não contratará empregados com incompatibilidade com as 

autoridades contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento até o terceiro 

grau, na forma da Súmula Vinculante nº 013 do STF (Supremo Tribunal Federal).  

7) Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8) Declaramos que as propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas.  

9) Declaramos que a empresa atende aos requisitos de habilitação e que o declarante responderá 

pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei.  

10) Declaramos para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este 

processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que a Ata de Registro 

de Preços/Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço: 

 

 E-mail:    /  Telefone: (  )  

Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração junto 

ao Município, sob pena de ser considerado como intimado nos dados anteriormente fornecidos.  

Nomeamos e constituímos o senhor(a)........................................., portador(a) do CPF/MF sob 

n.º..................................., para ser o(a) responsável pela execução da Ata de Registro de Preços/contrato, 

referente ao Pregão Eletrônico Nº ______e todos os atos necessários ao cumprimento das 

obrigações contidas no instrumento convocatório, seus Anexos e na Ata de Registro de 

Preços/Contrato. .............................................................................., ........, ................................... de 202 

 
Local e data, 

 
 

(assinatura do representante legal da empresa)
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 ANEXO VI 

MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº xxx/2023 

PREGÃO ELETRONICO Nº 092/2023 - PROCESSO N ° 294/2023 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS QUE, ENTRE SI, CELEBRAM, DE UM LADO, A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE DRACENA, INSCRITA NO CNPJ Nº 44.880.060/0001-11, SITUADA NA AV. JOSÉ 
BONIFÁCIO, Nº 1437, CENTRO, CEP 17.900-000, REPRESENTADO NESTE ATO PELO SECRETÁRIO 
INFRA-ASSINADO, DENOMINADA NESTE ATO COMO CONTRATANTE E DE OUTRO A EMPRESA 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CNPJ Nº XXXXXXXXXXXXXXX, LOCALIZADA NA RUA           
XXXXXXXXX Nº XXXX, CEP XXXXX-XXX, TEL: XXXXXXXXX, E-MAIL: XXXXXXXX, REPRESENTADO 
NESTE ATO PELO SR. XXXXXXXXXXXXXXXXXX, CPF Nº XXXXXXX, RG Nº XXXXXXXXXXXX, 
DENOMINADA CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. Constitui-se o objeto desta Ata: CONTRATAÇÕES FUTURAS DE SERVIÇOS DE 
MANUTENÇÃO, CONSERVAÇÃO E ADEQUAÇÃO DE PRÓPRIOS MUNICIPAIS, INCLUINDO MÃO  
DE OBRA, MATERIAIS E EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS À PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS,  PELO 
PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, CONFORME SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE 
INFRAESTRUTURA, HABITAÇÃO E ASSUNTOS VIÁRIOS E EM CONFORMIDADE COM O 
TERMO DE REFERENCIA DO EDITAL.  

 

1.2. Itens Adjudicados e Homologados: 

ITEM QTD UNI. DESCRIÇÃO VALOR UNIT VALOR TOTAL 

      

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA  

O prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços é de 12 meses contados a partir de __ de 

_____________ de 202__ a __ de __________ de 202_, podendo ser prorrogado por igual 

período nos termos da lei 14.133/21.  

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PRAZOS, DAS CONDIÇÕES E LOCAL DE ENTREGA: 

A empresa deverá realizar os serviços conforme exigências da secretaria Responsável, de acordo 

com o Termo de Referência – Anexo II do edital da licitação, bem como os demais anexos da 

licitação e proposta vencedora, nos horários, prazos e locais a serem indicados pela Secretaria 

responsável; 
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Caso a qualidade do produto/serviço não corresponda às exigências da presente licitação, o 

objeto será devolvido, e deverá ser substituído de forma imediata pelo fornecedor, sendo aceita 

pela Administração uma única substituição, sem qualquer ônus para a Prefeitura, 

independentemente da aplicação das penalidades cabíveis; 

Os atrasos nas execuções dos serviços poderão ser fato para cancelamento da Ata de Registro 

por parte da Prefeitura, podendo a mesma aplicar as sanções previstas em edital e nos termos 

da Lei 14.133/21;  

Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos, resguardadas as hipóteses de 

reequilíbrio econômico-financeiro, conforme Decreto Municipal n° 7697 de 24 de Janeiro de 

2023 e a revisão no caso de prorrogação do Registro de Preços, após 12 meses, mediante 

requerimento, condorme índice IPCA-E – IBGE ou outro índice oficial que venha a substituí-lo.  

Mesmo comprovada à ocorrência de fato superveniente e/ou as hipóteses previstas, a 

Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo 

licitatório.  

Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a Administração não será obrigada 

a firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência 

de fornecimento em igualdade de condições. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

Pelo objeto desta Ata de Registro, será pago o valor global de R$ _____ referente aos serviços 

oriundos do Pregão Eletronico n° 092/2023. 

O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a devida conclusão final, medições 

e/ou comprovações, mediante apresentação de nota fiscal emitida pela Contratada, 

acompanhada dos respectivos comprovantes de entrega/execução, em conformidade com o 

item 12 do edital.  

CLÁUSULA QUINTA– DA VINCULAÇÃO  

Vinculam-se às exigências desta Ata de Registro de Preços todas as Cláusulas e condições 

previstas no Edital do Pregão Eletrônico n° 092/2023- Processo n° 294/2023, bem como proposta 

vencedora.  
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Fica eleito o foro da cidade de Dracena/SP, para dirimir as dúvidas oriundas da presente Ata de 

Registro de Preços, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. E, por se 

acharem justos e compromissados, assinam as partes o presente instrumento em ___ (_____) 

vias de igual teor, na presença das testemunhas abaixo. 

Dracena, ____ de ___________________ de 2023. 

_______________________ 

Contratante 
_________________ 

Contratada 
_______________ 

Fiscal 

TESTEMUNHAS: 
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TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO (CONTRATOS) 

(REDAÇÃO DADA PELA RESOLUÇÃO Nº 11/2021) 

CONTRATANTE:    
CONTRATADO:    
CONTRATO Nº (DE ORIGEM):    
OBJETO:    
 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 
1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua 
execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado 
de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações 
de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 
Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem 
a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, 
Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em 
conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, 
iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código 
de Processo Civil; 

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e e interessados estão 
cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos 
previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização 
Cadastral” anexa (s); 

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 
publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer 
o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

 
LOCAL e DATA:    

 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

Nome:    
Cargo:     
CPF:    
Assinatura:    
 
RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 
DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 
Nome:    
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Cargo:    
CPF:    
Assinatura:    
 
RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 
Pelo contratante: 
Nome:    
Cargo:     
CPF:    
Assinatura:    
Pela contratada: 
Nome:    
Cargo:     
CPF:    
Assinatura:    
ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 
Nome:   
Cargo:     
CPF:    
Assinatura:    
GESTOR(ES) DO CONTRATO: 
Nome:  
Cargo:  
CPF:    
Assinatura: ____________________________ 
 
DEMAIS RESPONSÁVEIS (*): 
Tipo de ato sob sua responsabilidade: _____________________ 
Nome:  
Cargo:  
CPF:    
Assinatura:    
 
(*) - O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar as 
pessoas físicas que tenham concorrido para a prática do ato jurídico,  na  condição  de  
ordenador  da  despesa;  de  partes  contratantes; de responsáveis por ações de 
acompanhamento, monitoramento e avaliação; de responsáveis por processos licitatórios; de 
responsáveis por prestações de contas; de responsáveis com atribuições previstas em atos legais 
ou administrativos e de interessados relacionados a processos de competência deste Tribunal. 
Na hipótese de prestações de contas, caso o signatário do parecer conclusivo seja distinto 
daqueles já arrolados como subscritores do Termo de Ciência e Notificação, será ele objeto de 
notificação específica. (inciso acrescido pela Resolução nº 11/2021) 
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